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PRÉ-CADASTRO DA EMPRESA LICITANTE: 

 
 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2022 
 
 
 

 
 
 

 
Senhor(a) Licitante, 

 
Este é o pré-cadastro que toda empresa, futura candidata a participar da licitação, deverá 

remeter para o endereço eletrônico licitacao@croam.org.br, no prazo de até 05 (cinco) dias 
antes da data de recebimento das propostas. Os dados de contato contidos neste pré-cadastro 
são indispensáveis para comunicações oficiais referentes ao certame. 

PRÉ-CADASTRO DA EMPRESA LICITANTE 

 
OBJETO: Contratação de empresa de Engenharia para  Execução da obra da Nova Sede do Conselho Regional de 

Odontologia do Amazonas – CRO-AM, na Rua Silva Ramos, nº 71, bairro Centro, Manaus/AM. 

 
LICITANTE:    

 
CNPJ nº.:         

ENDEREÇO:       

CIDADE:   BAIRRO:    

ESTADO:   CEP:    

NOME COMPLETO CONTATO:        

FONE FIXO: (    ) CELULAR: ( ) FAX: ( )      

END. ELETRÔNICO (E-MAIL):         

Recebemos, através do acesso ao site www.croam.org.br, e/ou e-mail:licitacao@croam.org.br nesta data, 
cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada. 

Local: , de de 2022. 

 
 

 
Assinatura do Representante Legal 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2022 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 06/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2022 

 

 

 

 

 

 
 

SUMÁRIO 

PREÂMBULO 5 

1. DO OBJETO 5 

2. DA VISITA PRÉVIA 5 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 6 

4. DO CREDENCIAMENTO E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 7 

5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 01) 9 

6. DOS PROJETOS 16 

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 02) 16 

8. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 17 

9. DO PROCEDIMENTO DE ABERTURA DOS ENVELOPES 18 

10. DO JULGAMENTO E DOS RECURSOS 19 

11. DAS PENALIDADES 21 

OBJETO: Contratação de empresa de Engenharia para  Execução da obra da Nova Sede do Conselho Regional 

de Odontologia do Amazonas – CRO-AM, na Rua Silva Ramos, nº 71, bairro Centro, Manaus/AM. 

VALOR MÁXIMO DA PROPOSTA: R$ 5.966.010,00 (cinco milhões, novecentos e sessenta e seis 

mil, e dez reais). 

RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: das 08h30min até às 09h30min do dia 14 de outubro de 2022, 

noa sede do CRO-AM, localizado na Rua Silva Ramos, nº 71, Centro, Manaus - AM. 

INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES: às 10h do dia 14 de outubro de 2022, na sede do CRO-

AM, Rua Silva Ramos, nº 71, Centro, Manaus - AM. 

 

ESCLARECIMENTOS: via correio eletrônico, pelo e-mail: licitacao@croam.org.br 
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13. DO CONTRATO 25 
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17. DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 27 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 28 
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20. DA SUBCONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS 30 

21. DA RESCISÃO CONTRATUAL 30 

22. DO RECEBIMENTO DA OBRA 31 

23. DO PAGAMENTO 32 

24. DO REAJUSTE DE PREÇOS DO CONTRATO 33 
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ANEXOS 

 
ANEXO I - Credenciamento 

 
ANEXO II - Declaração de que a Empresa não Utiliza mão de obra direta ou indireta de Menores 

ANEXO III - Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Habilitação e Contratação 

ANEXO IV - Declaração de que a Proposta foi elaborada de forma Independente 

ANEXO V - Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte 

ANEXO VI - Declaração de Idoneidade 

ANEXO VII - Quadros Demonstrativos de Atestados e Certidões 

 
ANEXO VIII - Declaração da empresa referente ao(s) Responsável(eis) Técnico(s) pela 

execução da Obra 

 
ANEXO IX - Termo de Visita Prévia 

mailto:croam@croam.org.br
http://www.croam.org.br/


Rua Silva Ramos, 71 – Centro 69.010-180  – Manaus/AM | 
Telefax (92) 3131-2200 

E-mail: croam@croam.org.br | Site: www.croam.org.br 

Página 4 de 74 

. 

 

 

 

ANEXO X - Modelo Carta Proposta 

ANEXO XI - Minuta do Contrato 
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O CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO AMAZONAS - CRO-AM, Autarquia dotada de 
personalidade jurídica de direito público, Entidade Fiscalizadora da Profissão da Odontologia, 
criada pela Lei Nº 4.324/1964, regulamentada pelo Decreto Nº 68.704/1971, inscrita no CNPJ 
sob Nº 04.310.454/0001-10, situada na Rua Silva Ramos, nº 71, Centro, Manaus - AM, CEP: 
69.010-180, doravante designada CRO-AM, neste ato representado pela Comissão de 
Licitação do CRO-AM, doravante designada CPL, torna público aos interessados do ramo 
pertinente que, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as respectivas 
alterações posteriores e outras cominações legais, promoverá a presente licitação, sob a 
modalidade CONCORRÊNCIA. O presente certame destina-se a selecionar a proposta mais 
vantajosa, pelo critério de julgamento de MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

 

 

 
 

A forma de execução será INDIRETA, no regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, 

implicando na total e completa responsabilidade da LICITANTE VENCEDORA, por todo e 

qualquer serviço, fornecimento de materiais e insumos, próprio ou de terceiro, que sejam 

necessários à completa e perfeita execução da obra de acordo com o prazo determinado, os projetos 

executivos, especificações técnicas e disposições do edital e do CONTRATO a ser firmado. (Minuta do 

Contrato – Anexo XI). 
 

 

2.1. Será facultado à licitante visitar o local da obra à Rua Silva Ramos, nº 71, bairro Centro, Manaus-

AM, para obter as informações necessárias para a elaboração da proposta, correndo por sua conta os 

custos respectivos. A visita prévia poderá ser realizada pelos interessados na data e  horário definidos 

abaixo, com necessidade de agendamento prévio, e será acompanhada por representante(s) a 

ser(em) designado(s) pelo CRO-AM: 

2.2. Contato: (92) 3131-2200 (92) 99618-8142 (Setor de Licitação e Contratos) e-mail: 

licitacao@croam.org  

2.3. HORÁRIO: das 10h00min às 14h00min. 
 

2.4. É vedada a realização de visita técnica por um mesmo representante para diferentes licitantes. 

 
2.5. O presente Edital classifica a visita técnica como uma faculdade da licitante, porém quando ela 

não comparece a este evento ela toma para si toda a responsabilidade sobre qualquer dano causado 

ao contratante, que seja decorrente da falta de visita. Então a licitante, seus empregados e agentes, 

PREÂMBULO 

1. DO OBJETO 

OBJETO: Contratação de empresa de Engenharia para  Execução da obra da Nova Sede do Conselho 

Regional de Odontologia do Amazonas – CRO-AM, na Rua Silva Ramos, nº 71, bairro Centro, 

Manaus/AM. 

 NATUREZA DOS RECURSOS: As despesas decorrentes da execução da obra objeto desta licitação 

correrão à conta orçamentária de 2022, a saber: 6.2.2.1.1.02.01.001 - Obras e Instalações. 

VALOR MÁXIMO: R$ 5.966.010,00 (cinco milhões, novecentos e sessenta e seis mil, e dez reais); 

 

2. DA VISITA PRÉVIA 
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desde já, desoneram o CRO-AM de toda e qualquer responsabilidade relativamente à referida visita, 

no que tange a danos materiais e/ou morais que venham a ocorrer em função da citada visita. 

 
2.6. A licitante não poderá, em hipótese alguma, modificar o preço e/ou condições de sua proposta, 

após sua apresentação, sob alegação de desconhecimento das condições de execução da obra on de 

insuficiência de dados ou informações. 
 

 

Todas as empresas que se propuserem a participar da referida licitação deverão respeitar regras 

reguladas pelas decisões do Governo Estadual do Amazonas, referentes à PANDEMIA de COVID-19. 

 
3.1. PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO 

 
3.1.1. As empresas que tenham objetivos sociais compatíveis com o ramo de atividade descrito 

no objeto desta licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem 

a todas as exigências legais e constantes no presente Edital e seus anexos e que apresentem 

os documentos nele exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em 

Cartório de Notas e Ofício competente. 

 
3.1.2. As empresas em recuperação judicial poderão participar da presente licitação na forma do 

entendimento do Tribunal de Contas da União que possibilita a participação da licitante em 

recuperação judicial, desde que apresente junto com os documentos relativos à Habilitação 

Econômica uma certidão emitida pela instância judicial competente relativa a sua recuperação 

judicial, afirmando que a licitante está apta a participar deste procedimento licitatório, sem 

prejuízo econômico e financeiro para o CRO-AM no presente Edital de Concorrência Pública 

01/2022 com o objetivo de Execução da obra da Nova Sede do Conselho Regional de 

Odontologia do Amazonas - CRO-AM, na Rua Silva Ramos, nº 71, bairro Centro, 

Manaus/AM. 

 
3.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO 

 
3.2.1. As empresas que não estejam enquadradas nas exigências legais, do presente edital, 

seus anexos, que não cumprirem os requisitos constantes do subitem 3.1 e demais itens, deste 

Edital. 

 
3.2.2. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar com qualquer órgão público, 

ou de contratar com a Administração Pública ou que estejam impedidas ou suspensas, 

temporariamente, de contratar e licitar com o CRO-AM e com a União. 

 
3.2.3. Empresas que estejam sob falência, dissolução e/ou liquidação judicial ou extrajudicial. 

 
3.2.4. Consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição. 

 
3.2.5. Empresas cujos sócios ou integrantes participem, a qualquer título, simultaneamente, de 

outras organizações candidatas a este certame. 

 
3.2.6. Empresas que não cumprirem integralmente os requisitos constantes neste Edital e seus 

anexos. 

 
3.2.7. Empresas que seu ramo de atividade - objeto social - seja incompatível com o objeto 

contido no presente Edital.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
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3.2.8. Também não poderá participar, direta ou indiretamente, desta licitação ou da execução  

da obra: 

 
a. servidor ou dirigente do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 

b. empresa responsável pela elaboração do projeto de arquitetura e dos projetos executivos e 

complementares de engenharia, ou da qual o autor(a) dos projetos seja dirigente, gerente, 

acionista ou detentor de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, 

responsável técnico ou subcontratado. 

 
3.2.9. A participação na presente licitação se efetivará mediante a apresentação, na data, hora 

e local expressamente indicados neste Edital, dos Documentos de Habilitação e da Proposta 

de Preços, endereçadas à Comissão de Licitação do CRO-AM (CPL). Não será aceita, em 

qualquer hipótese, a participação de licitante retardatário, exceto como ouvinte. 
 

 

4.1. O certame será realizado em ato público no dia, hora e local indicados neste Edital, quando a 

licitante deverá credenciar seu representante legal e entregar à CPL os envelopes contendo a 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO e a PROPOSTA DE PREÇOS. 

 
4.1.1. Importante ressaltar que toda empresa que se propuser a participar da referida 

licitação, deverá remeter para o endereço eletrônico licitacao@croam.org.br, no prazo de até 05 

(cinco) dias antes da data de realização do certame, o pré-cadastro da empresa indicado na 

primeira página deste Edital. Os dados de contato contidos no referido pré-cadastro são indispensáveis 

para comunicações oficiais referentes ao certame. 

 
4.2. Todas as licitantes deverão credenciar representante legal para tomar qualquer decisão 

relativamente a todas as fases do procedimento licitatório, inclusive, desistência de interposição de 

recursos, recorrer ou renunciar o direito de recorrer da habilitação ou inabilitação jurídicas e formular 

razões verbais em audiência pública. Devendo tal representante apresentar-se à CPL, para efetuar seu 

credenciamento como participante da reunião, devidamente munido dos seguintes documentos: 

 
4.2.1. Documento de Credenciamento (Anexo I) devidamente preenchido e assinado pelo(s) 

dirigente(s) da empresa; 

 
4.2.2. Em sendo sócio, dirigente, proprietário ou análogo deverá apresentar: 

 
a. cópia autenticada do documento de identificação (válido como identidade); e 

 
b. registro comercial no caso de empresa individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso 

de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de 
seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 
de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas; sendo 
que em tais documentos devem constar expressos poderes para exercerem direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura; 

 
 

4.2.3. Em sendo Representante designado pela empresa Licitante deverá apresentar: 

 
a. instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida em 

cartório, com poderes totais para tomar qualquer decisão relativamente a todas as fases do 
procedimento licitatório, inclusive, desistência de interposição de recursos, recorrer ou 

4. DO CREDENCIAMENTO E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 
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renunciar o direito de recorrer da habilitação ou inabilitação jurídicas e formular razões verbais 
em audiência pública, acompanhado do original ou cópia autenticada do Estatuto/Contrato 
Social, constando nome da autoridade outorgante que possui os poderes de outorgar tal 
instrumento público/particular. 
 

b. acompanhado de documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de 

empresa individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e 

no caso de sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de 

seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em 

vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial 

ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades 

cooperativas; 

 
4.2.4. Cada licitante credenciará apenas um representante, que será o único admitido a intervir 

nas etapas desta licitação e a responder por sua representada, para todos atos e efeitos 

previstos neste edital. 

 
4.2.5. Não será admitida a indicação de um mesmo representante para mais de uma 

empresa licitante. 

 
4.2.6. Havendo substituição do representante em possível sessão posterior, deverá o novo 

representante apresentar a documentação exigida neste item para novo credenciamento. 

 
4.3. A não apresentação do Documento de Credenciamento (Anexo I) ou a sua incorreção não 

impedirão a participação da licitante no certame, porém impossibilitarão seu representante de se 

manifestar e responder pela empresa, não podendo rubricar documentos, fazer observação ou  interferir 

no desenvolvimento dos trabalhos. 

 
4.4. Os envelopes contendo a documentação da habilitação (Envelope nº 01) e a proposta de preços 

(Envelope nº 02) deverão ser entregues separadamente, em envelopes fechados e lacrados, das 

08h30min às 09h30min do dia 14/10/2022, na Rua Silva Ramos, Nº 71, Centro, Manaus - AM, na Sala 

de Reunião Plenária da sede do CRO-AM, aos cuidados da CPL, contendo em sua parte externa a 

razão social e endereço da licitante, de acordo com os seguintes dizeres:  

 
No Envelope nº 01:  

 

 

 
 

No Envelope nº 02: 

ENVELOPE N° 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO AMAZONAS 

CONCORRÊNCIA Nº 01/2022 

 
 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: 

ENDEREÇO DA LICITANTE: 

CNPJ N° 
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4.5. Encerrado o prazo para o credenciamento e para o recebimento da DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO e da PROPOSTA DE PREÇOS, nenhum outro documento será aceito, assim como 

não se admitirão quaisquer adendos ou alterações nos documentos e proposta de preços entregues. 

4.6. Exceto no que se refere ao Documento de Credenciamento (Anexo I) e dos documentos 

comprobatórios mencionados no SUBITEM 4.2, fica vedada a entrega e aceitação de carta, documento 

ou anexo, fora dos envelopes. Exceto os documentos do credenciamento pois estes sim devem estar 

fora dos 02 (dois) envelopes. 

 
4.7. Envelopes entregues com atraso ou apresentados de forma diferente das presentes instruções 

não serão aceitos. 

4.8. A licitação será processada em 02 (duas) fases: 

 
4.8.1. Primeira Fase: ABERTURA DOS ENVELOPES de Nº 01 - JULGAMENTO DOS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, que está prevista para acontecer na mesma data de 

entrega dos envelopes, conforme SUBITEM 4.4 deste Edital. 

 

4.8.1.1. Esta fase de HABILITAÇÃO compreende a análise dos documentos apresentados 

no Envelope Nº 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - de todas as licitantes, sendo 

consideradas habilitadas as que atendam às exigências contidas no ITEM 5 deste Edital e 

demais itens pertinentes, constantes do Edital. Caso o número de licitantes não permita o 

este julgamento em um só dia, outra data será marcada em continuidade. 

 
4.8.1.2. Os envelopes contendo as Propostas de Preços (Envelope Nº 02) serão mantidos 

lacrados e rubricados pelos representantes das licitantes presentes e pelos membros da 

CPL, até o início da segunda fase. 

 
4.8.2. Segunda Fase: ABERTURA DOS ENVELOPES de Nº 02 - JULGAMENTO DAS 

PROPOSTAS DE PREÇOS, que compreenderá a abertura do Envelope de Nº 02 - 

“PROPOSTA DE PREÇOS”, podendo ser na mesma sessão ou em outra sessão pública, cuja 

data será definida pela CPL depois de exauridas todas as etapas da fase anterior. 

4.9. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão 

ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a intercomunicação 

entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento 

dos trabalhos. 

 

 

5.1. Poderão participar desta licitação os interessados cuja finalidade social abranja o objeto licitado e 

atendam a todas as exigências deste Edital, e que apresentem os documentos listados, no interior do 

ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, sendo que, uma vez incluídos no processo, 

nenhum documento será devolvido. 

 
5.2. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 

ENVELOPE N° 02 - PROPOSTA DE PREÇOS 

CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO AMAZONAS 

CONCORRÊNCIA Nº 01/2022 

 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: 

ENDEREÇO DA LICITANTE: 

CNPJ N° 

5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 01) 

mailto:croam@croam.org.br
http://www.croam.org.br/


Rua Silva Ramos, 71 – Centro -  69.010-180  –Manaus/AM | 
Telefax (92) 3131-2200 

E-mail: croam@croam.org.br | Site: www.croam.org.br 

Página 10 de 74 

. 

 

 

processo de cópia autenticada por cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

Fica reservado à CPL o direito de exigir a apresentação dos originais a seu critério. 

 
5.3. O conteúdo do ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá ser apresentado 

em português e datilografado ou digitado em papel timbrado ou em formulário contínuo, escrito com 

clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas. O conteúdo do envelope deverá ser datado, 

carimbado e assinado na última folha, bem como rubricadas em todas as demais pelo(s) Sócio(s) 

Administrador(es) da empresa licitante. 

 
5.4. As licitantes deverão apresentar a documentação referida nos subitens 5.4.1 a 5.4.4, na ordem a 

seguir, de preferência encadernada em tantos volumes quantos forem necessários, com as folhas 

dos documentos rubricadas e numeradas sequencialmente, da primeira à última, sem folhas em 

branco, contendo uma folha de rosto com informações da razão social da licitante, do número 

referencial da licitação e do respectivo volume, uma folha índice que indique o conteúdo das demais 

folhas e uma folha de encerramento ao final do volume, conforme orientações descritas no item 5.3. 

A falta de numeração dos documentos não inabilitará a licitante. 

5.4.1. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 
b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades empresárias e não empresárias, e, no 

caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 

 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades empresárias e não 

empresárias, acompanhada de prova da eleição da diretoria em exercício; 

 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 
e) Certidão de registro da licitante emitida por Junta Comercial ou Cartório de 

Registro de Pessoas Jurídicas, no caso de ME ou EPP. 

 
f) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) 

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 

(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 

anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1898 (Lei n.º 

9.854/99). (Anexo II); 

 
g) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação, 

assinada por sócio, dirigente, proprietário, procurador ou representante legal da 

licitante, com o número da identidade e CPF do declarante. (Anexo III); 

 
h) Declaração de que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos 

da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. (Anexo IV); 

 
i) Declaração que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, 

para o caso de licitante que queira se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado 

e favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, e no Decreto n° 6.204, de 

2007. (Modelo - Anexo V). 

 
i.1) - A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se 

enquadrar em qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei 
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Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufruir do tratamento 

diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar a 

respectiva declaração; 

 
i.2) - A licitante que não apresentar a referida declaração não poderá usufruir 

do tratamento diferenciado estabelecido na Lei Complementar n° 123, de 

2006, e no Decreto n° 6.204, de 2007. 

 
j) Declaração de idoneidade. (Anexo VI). 

 
5.4.2. DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 
a) Comprovante do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da sede da licitante 

e, se houver, de sua filial no Estado do Amazonas; 

 

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos de Negativa, 

relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União incluindo o Sistema de 

Seguridade Social (INSS) (Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1751 de 02/10/2014); 

 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual ou Municipal, ou junto à 

Fazenda do Estado da licitante, com a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

ou Positiva com Efeitos de Negativa, inclusive quanto à Dívida Ativa, expedida pelos 

órgãos fazendários; 

 
c.1) caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do 

fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

c.2) Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei 

Complementar n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, 

também, apresentar a documentação de regularidade fiscal e trabalhista das 

microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas 

no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, 

aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 

8.538, de 2015. 

 
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

com a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa 

Econômica Federal; 

 
e) PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA 

DO TRABALHO, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho 

CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943. (exigência instituída 

por força da Lei n.º 12.440/2011). 

 
f) Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista de microempresa e empresa de pequeno porte, a mesma terá o prazo de 5 

(cinco) dias úteis para a regularização da documentação, a realização do pagamento 

ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 

com efeito de certidão negativa. O prazo para regularização fiscal será contado a partir 

da divulgação do resultado do julgamento das propostas e poderá ser prorrogado por 

igual período a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

mediante apresentação de justificativa. 
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f.1) A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas no 

art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, sendo facultado à administração pública 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar 

a licitação. 

f.2) A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita 

mediante publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos 

licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que a 

intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em 

ata. 

 
5.4.3. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 
a) Prova de Registro ou Inscrição (Em nome da Pessoa Jurídica), em plena 

validade, expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA onde 

está estabelecida a sede da licitante, comprovando sua inscrição no órgão, 

comprovando estar devidamente habilitada para a prestação dos serviços; 

 
b) Capacidade técnico-operacional (Em nome da Pessoa Jurídica): comprovação 

de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características 

tecnológicas e operacionais, quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante 

a apresentação de Atestado(s), em nome da licitante, emitido(s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, assinado e carimbado pelo órgão ou entidade pública ou 

privada declarante, devidamente registrado(s) no CREA e acompanhado(s) da(s) 

respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT), que comprove(m) a execução 

das seguintes parcelas de maior relevância técnica e valor significativo: 

 
I. Execução de vigas ou lajes protendida, maçiça ou nervuradas – 50% da 

area construida; 
II. Fornecimento e Instalação de fachada em pele de vidro – minimo 70m²; 
III. Revestimento de piso com placas tipo porcelanato com minimo 

60cmx60cm– 50% da area construida; 
IV. Execução de estaca helice contínua, diâmetro minimo 30cm – area minimo 

200 metros lineares; 
V. Execução de concretagem de pilares, vigas e Lajes; 
VI. Fornecimento e Instalação de alvenaria em bloco cerâmico – 50% da area 

em m²; 
VII. Montagem de desmontagem de  forma de viga e laje de escoramento – – 

50% da area construida; 
VIII. Demolição de edificação existente – minimo 250m²; 

 
b.1) Para atendimento desta alínea, serão considerados todos os atestados 

em que conste o licitante como contratado principal, bem como, os decorrentes 

de subcontratação ou cessão, se formalmente autorizados pelo contratante, 

devidamente comprovado através de documentação pertinente. Não serão 

aceitos atestados emitidos pela própria licitante. A comprovação do 

quantitativo mínimo exigido em cada parcela de maior relevância poderá ser 

feita por meio de um ou mais atestados. 

b.2) Deverá estar expresso na(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT) que 

o profissional que a detém estava à época da execução do referido serviço 

vinculado à licitante, podendo essa vinculação também ser comprovada na 

forma do subitem c.1). 

 
b.3) Para entrega do(s) atestado(s) e certidão(ões) referidos no subitem 

anterior, as licitantes deverão preencher a planilha constante no Anexo VII. 
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b.4) As licitantes deverão disponibilizar todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre 

outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e o local 

em que foram executadas as obras e/ou serviços; 

 
c) Capacidade técnico-profissional (Em nome da Pessoa Física): comprovação de 

que a licitante possui vínculo profissional formal, devidamente comprovado por 

documentação pertinente, com profissional(is) devidamente reconhecido(s) pelo CREA 

ou pelo CAU, de nível superior, e que seja(m) detentor(es) de no mínimo 1 (uma) 

Certidão de Acervo Técnico (CAT) por execução de serviços de características 

semelhantes ao objeto da presente licitação, considerando-se as parcelas de maior 

relevância a seguir definidas: 

 
I. Execução de estacas trilho; 

II. Instalação de fachada em pele de vidro em perfil de alumínio anodizado 

e janelas tipo maxim-ar com vidro laminado refletivo; 

III. Dobragem e colocação em fôrma, de armadura CA-50A, diâmetro de 6.3 

a 25.0 mm; 

IV. Instalação de cabeamento estruturado para telecomunicações CAT 6. 

 
c.1) A comprovação do vínculo profissional formal do responsável 

técnico com a licitante deverá ser feita mediante apresentação de um dos 

seguintes documentos: 

I. no caso de vínculo empregatício: cópia da Carteira de Trabalho e 

Previdência Social (CTPS), expedida pelo Ministério do Trabalho, contendo 

as folhas que demonstrem o n.º de registro, qualificação civil, contrato de 

trabalho e última alteração de salário; 

II. no caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa devidamente 

registrado no órgão de Registro de Comércio competente, do domicílio ou 

da sede da licitante; 

III. no caso de profissional autônomo: contrato de prestação de serviço 

devidamente registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos e 

no CREA ou no CAU; 

 
c.2) Declaração de que o(s) profissional(is) detentor(es) do(s) Atestado(s) 

referido(s) no caput será(ão) o(s) responsável(eis) técnico(s) pela execução 

da obra, objeto deste Edital, com informação do(s) respectivo(s) nome(s), 

CPF e nº do registro na entidade profissional competente, conforme modelo 

constante no Anexo VIII deste Edital; 

 
c.3) Deverá a declaração supra ser assinada em conjunto pelo 

representante legal da empresa e pelo(s) Responsável(eis) Técnico(s) 

mencionado(s); 

c.4) As parcelas de maior relevância técnica e valor significativo 

especificadas no item 5.4.3.c) não precisam constar simultaneamente em 

uma mesma obra. Será admitida a apresentação de mais de um atestado 

que, em conjunto, comprovem a experiência requerida do profissional; 

 
c.5) Para entrega do(s) atestado(s) e certidão(ões) referidos no subitem 

anterior, os licitantes deverão preencher a planilha constante no Anexo VII; 

 
c.6) O demais profissionais que serão exigidos, a exemplo de engenheiro 

mecânico e/ou engenheiro eletricista poderão apresentar declaração de 

compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre 
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vencedor desta licitação. 

 
c.7) No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este 

subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 

8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, 

desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 

c.8)  

 
5.4.3.1. Nos atestados em que a licitante conste como consorciada, serão 

consideradas, para fim de atestação das parcelas de maior relevância técnica e valor 

significativo, as quantidades definidas como executadas única e exclusivamente pela 

licitante ou, caso essas não sejam mencionadas, as quantidades apuradas 

proporcionalmente ao seu percentual de participação financeira no consórcio. Caso não 

conste expressamente o percentual ou a definição das quantidades executadas única 

e exclusivamente pela licitante, na documentação, o atestado não será considerado; 

 
5.4.3.2. Termo de Visita Prévia devidamente preenchido e assinado. (Anexo IX). 

 
5.4.4. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 
a) Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, dentro dos últimos 60 (sessenta) dias a contar da data de expedição da 

mesma, exceto se constar prazo de validade na aludida documentação, ou no caso 

de recuperação judicial certidão emitida pela instância judicial competente relativa a 

sua recuperação judicial, afirmando que a licitante está apta a participar deste 

procedimento licitatório, sem prejuízo econômico e financeiro ao CRO-AM, no presente 

Edital de Concorrência Pública 01/2022 com o objetivo de Execução da obra da Nova 

Sede do Conselho Regional de Odontologia do Amazonas – CRO/AM, na Rua 

Silva Ramos, nº 71, bairro Centro, Manaus - AM. 

 
b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da Lei, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

admitida a atualização para esta data através de índices oficiais, quando encerrados 

há mais de 3 (três) meses da data de apresentação de proposta, conforme disposto 

no art.31, §3º da Lei n°. 8.666/93. O balanço patrimonial deverá estar assinado por 

representante da empresa e por contador, devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade. Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço 

patrimonial e as demonstrações contábeis, assim apresentados: 

 
b.1) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima - S/A): publicados 

em Diário Oficial; ou publicados em jornal de grande circulação; ou por fotocópia 

registrada ou autenticada na Junta Comercial; 

 
b.2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA.): por fotocópia do Livro 

Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente 

autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 

equivalente; ou por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente 

registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; 

b.3) Empresários e sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa 

de Pequeno Porte: por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura 

e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou por fotocópia do Balanço e das 

Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta 
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Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; 

b.3.1) no caso de pequenas empresas optantes pelo Regime Especial 

Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacional, o balanço patrimonial poderá ser 

substituído pela Declaração de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica do último 

Exercício; 

 
b.4) Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, 

devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante; ou fotocópia do Livro Diário contendo o Balanço de Abertura, inclusive com os 

termos de Abertura e Encerramento; 

 
c) Prova de que dispõe de Capital Social no valor mínimo de R$ 596.601,00 

(quinhentos e noventa e seis mil, seiscentos e um reais) equivalente a 10% (dez 

por cento) do valor estimado para a contratação, devendo a comprovação ser feita 

relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a 

atualização para esta data através de índices oficiais, quando encerrados há mais de 

3 (três) meses da data de apresentação de proposta, conforme disposto no art.31, 

§3º da Lei n°. 8.666/93. Para fins de comprovação, a licitante deverá apresentar cópia 

do Estatuto ou do Contrato Social em vigor, na sua íntegra ou devidamente 

consolidado, com todas as alterações ocorridas até então, devidamente registrado na 

Junta Comercial; 

 
d) Se houver necessidade de atualização do balanço patrimonial, observado do 

disposto nos subitens 5.4.4-b) e c), deverá ser apresentado também o memorial de 

cálculo correspondente, assinados pelo representante da empresa e pelo contador, 

ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade; 

 
e) A comprovação da boa situação financeira da empresa proponente será efetuada 

com base no balanço apresentado, e deverá, obrigatoriamente, ser formulada, 

formalizada e apresentada pela empresa proponente em papel timbrado da empresa, 

assinada por Contador ou outro profissional equivalente, registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade, aferida mediante a obtenção de Índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que um (>1), resultantes 

da aplicação das fórmulas: 

 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 
 

SG =   Ativo Total  

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 
LC =   Ativo Circulante  

Passivo Circulante 

 

f) A licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 01 (um) em 

qualquer dos índices acima deverá comprovar, na data da apresentação da 

documentação, que possui: capital social registrado, na forma da Lei, de no mínimo 

10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação, válidas na data de entrega 

dos Documentos de Habilitação e Proposta de Preços; ou Patrimônio Líquido mínimo 

correspondente a 10% (dez por cento) do valor total estimado para a contratação; 

 
g) Os índices acima deverão ser demonstrados em memorial de cálculos e assinado 
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pelo representante da empresa e pelo contador, ou por outro profissional equivalente, 

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, juntando-o ao 

balanço patrimonial. 

 
5.5. Será INABILITADA a empresa licitante que não atender as exigências apresentadas neste ITEM 

05 e seus subitens e/ou deixar de apresentar a documentação solicitada e/ou a apresentar com 

vícios insanáveis. 

 
5.6. Considerações finais sobre a Habilitação 

 
5.6.1. No caso de documentos que não estabeleçam explicitamente sua validade, ou cuja 

validade não esteja determinada por lei, o seu prazo de validade ficará adstrito a 60 (sessenta) 

dias da data de sua emissão. 

 
5.6.2. As licitantes consideradas habilitadas responderão, na forma da lei, a qualquer tempo, 

pela veracidade das informações e documentos apresentados, assim como deverão 

apresentar quaisquer documentos adicionais eventualmente. 

 
5.6.3. As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, 

inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem 

alguma restrição. 

a) Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 

de 05 (Cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá à data de abertura dos envelopes de 

habilitação, prorrogáveis por igual período, a critério do CRO-AM, para regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

b) A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, 

devidamente fundamentado, a ser dirigido à CPL. 

c) Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos dois dias úteis 

inicialmente concedidos. 

d) A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 

8.666/93, sendo facultado ao CRO-AM convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do CONTRATO, ou revogar a licitação. 

 
5.6.4. Uma vez incluído no processo, nenhum documento será devolvido. Assim como, aberto 

o Envelope Nº 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, nenhum documento poderá ser 

incluído ou substituído. 

 

5.6.5. Se todas as licitantes forem inabilitadas, a CPL poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias 

úteis para apresentação de nova documentação de habilitação, escoimadas das causas que 

tenham determinado a inabilitação. Os novos documentos deverão ser apresentados 

conforme os procedimentos indicados, e serão abertas em sessão pública, observando-se o 

procedimento de avaliação e julgamento estabelecidos nesta Concorrência. 

 
5.6.6. A CPL lavrará ata circunstanciada de todas as sessões da licitação, que será assinada 

por seus membros e pelos representantes presentes dos licitantes. 
 

 

6.1. Os projetos de arquitetura e engenharia contêm todos os elementos e informações necessárias à 

elaboração e consistência da proposta comercial, encontrando-se os desenhos técnicos detalhados no 

conjunto de projetos fornecidos. Quaisquer alterações no projeto ou nos demais anexos do edital, que 

venham a ser efetivadas pelo CRO-AM, também deverão ser consideradas para os fins de proposição. 

6. DOS PROJETOS 
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7.1. As licitantes deverão entregar o Envelope de Proposta de Preços (Envelope Nº 02) contendo os 

documentos a seguir em 01 (uma) via: 

 
7.1.1. Carta Proposta, que deverá ser impressa em papel timbrado da Licitante, com todas as páginas 

numeradas, redigida em português, em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datada, 

assinada na última página e rubricada nas demais pelo(s) Representante(s) Legal(is) e 

Responsável(eis) Técnico(s) da proponente, conforme modelo constante do Anexo X, e deverá 

conter: 

 
a) Identificação da empresa (Razão social, CNPJ, endereço completo, número do telefone e e-

mail, dados do(s) Representante(s) Legal(is) da Empresa para assinatura do CONTRATO). 

b) Nome do banco, número da conta-corrente e agência em que deseja receber os seus 

créditos. 

c) Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes deste 

Edital. 

d) Valor total da proposta (em moeda corrente nacional, em algarismo arábico e por extenso). 

e) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias a contar da data de sua 

entrega. 

f) Declaração expressa de estarem incluídos no preço proposto todos os impostos, taxas e 

encargos, bem como qualquer outra despesa, direta ou indireta, incidente na execução total da 

obra; 

g) Declaração de que o prazo de execução da obra será de 365 (trezentos e sessenta e 

cinco) dias consecutivos, contado da data prevista para início da obra constante na 

“Autorização de Início”. 

h) Orçamento detalhado da obra e/ou serviços de acordo com a planilha “Orçamento Sintético 

CONCORRÊNCIA.001/2022” integrante do arquivo “Orçamento e Cronograma”, fornecido pelo 

CRO-AM, apresentado com duas casas decimais após a vírgula em planilha, com quantitativos, 

custos unitários, parciais e totais dos serviços especificados, expressos em moeda corrente 

nacional, carimbados, assinados e datados pelo(s) representante(s) legal(is) e pelo(s) 

responsável(is) técnico(s) da empresa na última folha, onde conste o valor global da        obra, e 

rubricado em todo o restante das folhas, não podendo conter alterações em seus itens e 

subitens, observado o disposto no subitem 7.1.2. 

h.1) Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem, 

tais como despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que 

incidam na contratação do objeto. 

i) Planilhas de B.D.I. (Benefício de Despesas Indiretas) e Encargos Sociais (ES), para a 

obra objeto desta licitação, conforme modelos fornecidos pelo CRO-AM, carimbados, 

assinados e datados pelo(s) representante(s) legal(is) e pelo(s) responsável(is) técnico(s) da 

empresa na última folha; 

j) Cronograma Físico-Financeiro, conforme modelo de cronograma constante do arquivo 

“Orçamento e Cronograma”, carimbado, assinado e datado pelo(s) representante(s) legal(is) 

e pelo(s) responsável(is) técnico(s) da empresa na última folha; 

k) CD-ROM ou Pendrive contendo as versões digitais desbloqueadas devidamente preenchidas 

do Orçamento detalhado da obra, conforme planilha “ORÇAMENTO SINTÉTICO 

CONC.001/2022” fornecida pelo CRO-AM, conforme descrito no item h), Planilhas de B.D.I. 

(Benefício de Despesas Indiretas), Encargos Sociais (ES) e do Cronograma Físico-Financeiro. 

 
7.1.2. Os quantitativos dos itens e subitens constantes da planilha “ORÇAMENTO SINTÉTICO 

CONC.001/2022”, fornecida pelo CRO-AM, deverão ser conferidos pela licitante que, em caso de 

divergência, deverá formalizar consulta, conforme disposto no item DAS DISPOSIÇÕES FINAIS, 

anexando-se memória de cálculo do levantamento realizado. Após a análise, caso sejam aprovados 

pelo CRO-AM, os quantitativos poderão ser alterados. 

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 02) 
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7.2. Considerações finais sobre a Proposta de Preços 

 
7.2.1. Uma vez incluído no processo, nenhum documento será devolvido. 

 
7.2.2. Aberto o envelope da proposta comercial, nenhum documento poderá ser incluído ou 

substituído. 

 
7.2.3. Com o recebimento da proposta, o CRO-AM entenderá que todos os projetos, prazos, 

especificações, quantitativos e locais de execução dos serviços foram detalhadamente 

analisados e considerados compatíveis com a execução dos itens e subitens constantes na 

planilha detalhada da proposta. 

 
7.2.4. Em sua proposta, a licitante deverá considerar que o CRO-AM efetuará as retenções 

financeiras previstas nas legislações vigentes. 

 
7.2.5. A licitante também deverá considerar na formulação de sua proposta a contratação de 

garantia para a execução da obra, que deverão estar de acordo com as condições definidas 

no CONTRATO. 

 
7.2.6. Não será aceita reclamação posterior relativamente às propostas, sem que tenha sido 

devidamente registrada em ata, salvo se prevista em lei. 

 
7.2.7. Após a fase de habilitação, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e se aceito pela CPL. 

 
7.2.8. A empresa vencedora deverá, por ocasião da assinatura do CONTRATO, apresentar ao 

CRO-AM todas as composições de preços unitários dos serviços, B.D.I. (Benefício de 

Despesas Indiretas) e Encargos Sociais (ES), objeto desta licitação, observando as cotações 

de mão de obra dos serviços compatíveis com o Salário Mínimo vigente no País. 
 

 

8.1. Impugnações ao presente Edital, na forma do art. 41 da Lei Federal nº. 8.666/93, deverão ser 

dirigidas à Comissão de Licitação (CPL), sendo que: 

a) Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente Edital, devendo encaminhar 

através de e-mail: licitacao@croam.org.br o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da 

data fixada para abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Comissão de Licitação 

julgar e responder à impugnação em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista 

no § 1º, do art. 113, da Lei nº 8.666/93. 

 
b) Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital a licitante que não apontar as 

falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o quinto dia útil à data de 

realização do certame. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá 

o curso da licitação. 

 
8.2. A CPL, auxiliada, quando necessário por assessoria técnica, decidirá sobre a impugnação no 

prazo de até 24 (vinte e quatro) horas antes da data prevista para entrega dos envelopes de habilitação 

e proposta. 

 
8.3. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar desta 

CONCORRÊNCIA até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, devendo, por conseguinte, 

entregar os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e a PROPOSTA DE PREÇO à CPL, junto com as 

outras licitantes, na data, hora e local fixados neste Edital. 

8. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
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9.1. No dia, hora e local citados no preâmbulo deste Edital serão abertos, inicialmente, os envelopes 

Nº 01 contendo os "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", estes, depois de rubricados pelos membros 

da CPL, serão oferecidos ao exame e à rubrica das licitantes presentes à sessão. 

 
9.2. A CPL poderá analisar e julgar de imediato sobre a habilitação das licitantes, ou suspender os 

trabalhos, caso considere necessário, divulgando o resultado de sua decisão e marcando data para a 

abertura dos envelopes das propostas de preço no sítio: www.croam.org.br, devendo a licitante 

acompanhar as comunicações no e mail declarado para recebimentos de comunicações do CRO/AM. 

 
9.3. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes Nº 02 contendo a "PROPOSTA DE 

PREÇO”, devidamente colados e lacrados, serão rubricados pelos membros da Comissão e licitantes 

presentes, ficando em poder da CPL até que seja decidida a habilitação. 

 
9.4. Não havendo licitante inabilitada ou se todas manifestarem renúncia expressa em interpor 

recurso, será procedida à imediata abertura dos envelopes Nº 02 contendo a “PROPOSTA DE 

PREÇO” das Licitantes habilitadas, que depois de rubricadas pelos membros da CPL, serão oferecidas 

ao exame e  à rubrica das licitantes credenciadas, presentes à sessão. 

9.4.1. Serão desclassificadas as propostas de preço que não contiverem as 

informações requeridas no item 7 e demais subitens, ou que contrariarem este Edital. 

9.4.2. A critério da CPL poderão ser relevados pequenos erros ou omissões evidentes, 

desde que não resultem prejuízo para o devido entendimento das propostas de preço. 

 
9.5. A CPL poderá suspender a reunião para análise e julgamento das propostas de preço, publicando-

se o resultado no DOU,  e, também, no sítio: www.croam.org.br; 

 
9.6. Caso todas as licitantes sejam inabilitadas ou todas as propostas de preço sejam 

desclassificadas, a CPL poderá fixar aos proponentes o prazo de 08 (oito) dias úteis para 

apresentação de nova documentação ou de novas propostas, escoimadas das causas que 

determinaram a inabilitação ou desclassificação das mesmas de acordo com o estabelecido no Art. 48, 

§3°, da Lei Federal nº 8.666/93. 

9.7. Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes contendo documentos de habilitação e 

propostas, serão lavradas Atas circunstanciadas, que mencionará as ocorrências que interessarem 

ao julgamento desta licitação, devendo estas ser assinadas pelos membros da CPL e por todas as 

licitantes presentes às sessões. 

 
9.8. Depois da hora marcada para término do recebimento dos envelopes "DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO" e “PROPOSTA DE PREÇO”, nenhum documento será recebido pela CPL. 

 
9.9. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar o licitante por 

motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após 

o julgamento. 

 
 

 

10.1. O julgamento da licitação será realizado em 02 (duas) fases: 

 
a) fase de habilitação, que compreenderá a análise dos documentos apresentados no 

envelope "DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO" (ENVELOPE Nº 01), de todas as 

licitantes. Só as empresas habilitadas passarão para a próxima fase, ou seja, a de 

julgamento das propostas de preço. Em caso de interposição de recurso o envelope 

nº 02 ficará em poder da CPL até que seja decidida a habilitação. 

9. DO PROCEDIMENTO DE ABERTURA DOS ENVELOPES 

10. DO JULGAMENTO E DOS RECURSOS 
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b) fase de julgamento das propostas, que compreenderá a análise dos elementos 

contidos no envelope "PROPOSTA DE PREÇO" (ENVELOPE Nº 02) das licitantes 

habilitadas. Será considerada vencedora a proposta que estiver de acordo com as 

especificações do Edital e ofertar o menor preço global. 

 
10.2. A CPL se reserva o direito de: 

 
a) realizar diligências para esclarecimento do que entender necessário; 

b) exigir, para fins de conferência, os originais de todos os documentos apresentados em cópias; 

c) sanear possíveis falhas sobre elementos não essenciais ou fazer correções de caráter formal no 

curso do procedimento, desde que o licitante possa satisfazer as exigências pertinentes dentro do prazo 

de 05 (cinco) dias corridos contados da intimação da decisão da CPL; 

d) solicitar pareceres técnicos, para orientar a sua decisão nas fases de habilitação e julgamento das 

propostas. 

 
10.3. No caso de empate entre duas ou mais propostas, em igualdade de condições e em obediência 

ao disposto no art. 3º, § 2º da Lei nº 8.666/93, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

serviços: I - produzidos no País; II - produzidos ou prestados por empresas brasileiras; III - produzidos 

ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. 

10.3.1. Persistindo o empate, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato 

público, para o qual todas as licitantes serão convocadas. 

 
10.4. As propostas de preço que atenderem em sua essência aos requisitos do Edital e seus 

Anexos serão verificadas quanto a erros, os quais serão corrigidos da seguinte forma: 

 
a) Discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por 

extenso. 

b) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado 

mantendo-se o preço unitário, a quantidade e corrigindo-se o produto. 

c) Erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas corretas e trocando-se a soma. 

d) Erro de lançamento de quantitativos na planilha orçamentária será corrigido utilizando-se os 

quantitativos constantes do projeto básico e das planilhas que acompanham este Edital, mantendo-se 

todos os demais fatores multiplicadores, de soma ou quaisquer outros. 

e) Erro de lançamento da composição de Preço Unitário na Planilha Orçamentária: prevalecerá 

o menor valor ofertado. 

10.4.1. O preço global será ajustado pela CPL de acordo com os procedimentos acima. 

 
10.5. Da desclassificação das propostas. 

10.5.1. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, bem 

como aquelas que apresentarem preços excessivos ou irrisórios; 

10.5.2. Caso a licitante não aceite o ajuste efetuado do valor ofertado, na forma prevista no 

item 10.4 terá sua proposta desclassificada; 

10.5.3. Serão desclassificadas as propostas de preços com valores globais superiores ao limite 

estabelecido pelo CRO-AM, no valor de R$ 5.966.010,00 (cinco milhões, novecentos e sessenta 

e seis mil, e dez reais); 

10.5.4. Considerar-se-ão manifestamente inexeqüíveis as propostas cujos valores sejam 

inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

 
a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor 

orçado pelo CRO-AM, ou 

b) valor orçado pelo CRO-AM. 

 
10.6. Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a 

CPL poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para que as licitantes apresentem nova documentação 
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ou novas propostas, escoimadas das causas da inabilitação ou desclassificação. 

 
10.7. Da classificação das propostas. 

10.7.1. As propostas serão classificadas na ordem crescente dos preços globais cotados, 

sendo colocada em primeiro lugar a de menor preço global; 

10.7.2. Caso a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por ME ou EPP e houver 

proposta apresentada por ME ou EPP em valor igual ou até 10% (dez por cento) superior à 

melhor proposta, estará configurado o empate previsto no art. 44, § 1º, da Lei Complementar 

nº. 123/2006. 

10.7.3. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) a ME ou a EPP mais bem classificada será convocada para, no prazo de dois dias úteis, 

apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada classificada em 1º lugar, sob 

pena de preclusão do exercício do direito de desempate; 

b) não sendo vencedora a ME ou EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior, 

serão convocadas as demais ME e EPP remanescentes cujas propostas estejam dentro do 

limite estabelecido no caput desta condição, na ordem classificatória, para exercício do mesmo 

direito; no caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME e EPP que se encontrem 

no limite estabelecido no caput desta condição, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

10.7.4. Uma vez classificadas as propostas, será verificado na planilha detalhada do detentor 

da melhor oferta, a existência de itens ou subitens com erros. Nesta hipótese, a CPL convocará 

a Proponente para negociar a adequação daquele(s) item(ns) ou subitem(ns), conforme 

descrito no item 10.4; 

10.7.5. A adequação implicará no ajustamento do valor global apresentado inicialmente. 

10.7.6. Frustrada a negociação prevista no item 10.7.4, a CPL poderá, mediante decisão 

fundamentada, desclassificar a proposta; 

10.7.7. Durante o julgamento não serão reformulados os fatores e os critérios previstos neste 

Edital. 

 
10.8. Contra os atos da CPL, praticados nas fases de avaliação da documentação de habilitação, das 

propostas técnicas e das propostas de preços, caberá recurso administrativo, no prazo de até 05 

(cinco) dias úteis, contados do ato ou da data de lavratura de qualquer das atas, conforme o caso. 

10.9. Os recursos administrativos, em conformidade com o art. 109 da Lei Federal nº. 8.666/93, 

deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação - CPL e protocolizados no Setor de Compras e 

Licitações do CRO-AM, localizado na Rua Silva Ramos, nº 71, Centro Manaus-AM, devendo para 

tanto serem apresentados em 01 (uma) via, em papel timbrado, digitado ou datilografado, assinado 

pelo representante da licitante ou preposto legalmente habilitado e dirigido ao Presidente da CPL. 

Reconsiderando ou não sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, o Presidente da CPL 

encaminhará o recurso à autoridade superior, que a ratificará ou não, de forma fundamentada. 

 
10.10. Os recursos pertinentes aos julgamentos de habilitação e proposta terão efeito suspensivo, 

podendo a CPL, motivadamente e considerando razões de interesse público, atribuir eficácia 

suspensiva aos demais recursos interpostos, consoante art. 109, §2º, da Lei Federal nº. 8.666/93. 

 
10.11. A impugnação ou o recurso interposto em desacordo com as exigências e condições deste 

Edital não será conhecido, como também aqueles interpostos fora do prazo. 

 
10.11. A CPL dará ciência, via e-mail, de todos os recursos às demais licitantes. 

 
10.12. No ato do cadastramento todas as licitantes devem declarar um e-mail oficial para receberem 

as comunicações oficiais oriundas da CPL desta Licitação e assim a licitante fica responsável por abrir 

diariamente seu e-mail oficial para acompanhar as decisões da CPL. Além do e-mail, a licitante também 

deve declarar um telefone celular oficial para comunicações da CPL, caso existam problemas na 

internet. 
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10.13. O acompanhamento de todo o processo deverá ser realizado através do sítio do CRO-AM. 

 
10.14. Os autos do processo estarão com vista franqueada aos interessados, no Setor de Compras 

e Licitações do CRO-AM, na Rua Silva Ramos, nº 71,Centro Manaus-AM, durante o prazo do recurso. 
 

 

11.1. As penalidades Administrativas aplicáveis à CONTRATADA, por inadimplência, estão previstas 

nos artigos 81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei nº. 8.666/93. 

Art. 81. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 

Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 

 
Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 

aplicada com base no inciso anterior. 

§ 1º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da 

perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será 

descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou 

cobrada judicialmente. 

§ 2º As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser 

aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do 

interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

§ 3º A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo, conforme o caso, 

facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) 

dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) 

anos de sua aplicação. 

Art. 88. As sanções previstas nos incisos III e IV do artigo anterior poderão 

também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos 

contratos regidos por esta Lei: 

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados. 

 
11.2. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do CONTRATO será 

calculada sobre o valor dos serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao titular do órgão 

contratante, observando os seguintes percentuais: 

 
a) de 0,33% (trinta e três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 15 

(quinze) dias; e 

b) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 16º (décimo sexto) dia, até o limite 

correspondente a 30 (trinta) dias; e 

c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, até o limite 

11. DAS PENALIDADES 
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correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual o CRO-AM rescindirá o CONTRATO correspondente, 

aplicando-se à CONTRATADA as demais sanções previstas na Lei nº 8.666/93. 

 
11.3. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a 

CONTRATADA: 

 
a) Prestar informações inexatas ou obstaculizar o acesso à Fiscalização do CRO-AM, no cumprimento 

de suas atividades; 

b) Desatender às determinações da Fiscalização do CRO-AM; e 

c) Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda 

pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida. 

 
11.4. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a 

CONTRATADA: 

 
a) Executar os serviços em desacordo com o projeto básico, normas e técnicas ou especificações, 

independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas; 

b) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, negligência 

imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da 

obrigação da CONTRATADA em reparar os danos causados; 

c) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má 

fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da 

CONTRATADA em reparar os danos causados. 

 
11.5. Haverá aplicação da Penalidade de Advertência nos seguintes casos: 

a) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou na licitação, desde que acarretem 

pequeno prejuízo ao CRO-AM, independentemente da aplicação de multa moratória ou de inexecução 

contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo; 

b) Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o 

enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade; 

c) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das atividades 

do CRO-AM, desde que não sejam passíveis de aplicação das sanções de suspensão temporária e 

declaração de inidoneidade. 

 
11.6. Suspensão Temporária do Direito de Licitar e Contratar com o CRO - AM: 

 
a) A suspensão do direito de licitar e contratar com o CRO-AM pode ser aplicada às licitantes e 

CONTRATADA cujos inadimplementos culposos prejudicarem o procedimento licitatório ou a execução 

do CONTRATO, por fatos graves, cabendo defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data do 

recebimento da intimação; 

b) Caberá penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o CRO-AM nos 

seguintes prazos e situações: 

b.1) Por 06 (seis) meses nos seguintes casos: 

b.1.1) Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na licitação que tenha 

acarretado prejuízos significativos para o CRO-AM; 

b.1.2) Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de 

advertência. 

 
b.2) Por 02 (dois) anos, quando a CONTRATADA: 

b.2.1) Não concluir os serviços contratados; 

b.2.2) Prestar os serviços em desacordo com o Projeto Básico, Especificações Técnicas ou com 

qualquer outra irregularidade, contrariando o disposto no Edital de licitação, não efetuando sua 

substituição ou correção no prazo determinado pelo CRO-AM; 

b.2.3) Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos ao CRO-AM, ensejando a 

rescisão do CONTRATO ou frustração do processo licitatório; 
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b.2.4) Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

b.2.5) Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o CRO-AM, em virtude de atos 

ilícitos praticados; 

b.2.6) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de 

que seus empregados tenham conhecimento em razão da execução deste CONTRATO, sem anuência 

prévia do CRO-AM; 

b.2.7) Quando a CONTRATADA se recusar a assinar o CONTRATO dentro do prazo estabelecido pelo 

CRO-AM. 

 
11.7. Declaração de Inidoneidade para licitar com a Administração Pública: 

 
a) A declaração de inidoneidade será proposta pela autoridade competente do CRO-AM se constatada 

a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do CRO-AM, evidência de atuação com interesses 

escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao CRO-AM ou aplicações sucessivas de 

outras sanções administrativas; 

b) A declaração de inidoneidade implica proibição de Licitar ou Contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 

perante a autoridade competente do CRO-AM, depois de ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo 

de 02 (dois) anos; 

c) A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública será aplicada 

à CONTRATADA nos casos em que: 

c.1) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de quaisquer tributos; 

c.2) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

c.3) demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o CRO-AM, em virtude de atos 

ilícitos praticados; 

c.4) reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que 

seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução deste CONTRATO, sem 

consentimento prévio do CRO-AM, em caso de reincidência; 

c.5) apresentar ao CRO-AM qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte, com o 

objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual; 

c.6) praticar fato capitulado como crime pela Lei n° 8.666/93; 

d) Independentemente das sanções, a licitante ou CONTRATADA está sujeita ao pagamento de 

indenização por perdas e danos, podendo ainda o CRO-AM propor que seja responsabilizada: 

d.1) civilmente, nos termos do Código Civil; 

d.2) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício 

profissional a elas pertinente; 

d.3) criminalmente, na forma da legislação pertinente. 

 
11.8. Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, antes que tal 

penalidade seja descontada de seus haveres. 

 
11.9. As sanções serão aplicadas pelo Titular da CONTRATANTE, facultada a defesa prévia da 

interessada, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de 

inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme §3º do Art. 87 

da Lei nº 8.666/93. 

 
11.10. As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatório e assim, 

o seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade por perdas e danos decorrentes 

das infrações cometidas. 

 
11.11. As sanções previstas neste instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e 

força maior, como tal definido na Lei Civil, devidamente comprovada perante o órgão solicitante da 

licitação. 
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11.12. As sanções pelo descumprimento das obrigações contratuais estão previstas na Minuta do 

Contrato (ANEXO XI), parte integrante deste Edital. 
 

 

12.1. A execução dos serviços correspondentes ao objeto desta Concorrência será adjudicada 

GLOBALMENTE a uma única empresa, que tenha apresentado o menor preço, atendidas todas 

as condições deste Edital. 

 
12.2. Efetuada a classificação das propostas de preços, decididos os recursos, ou transcorrido o prazo 

sem sua interposição, o Presidente da CPL encaminhará o processo administrativo à autoridade 

competente, para, a seu critério, homologar o procedimento licitatório e adjudicar o seu objeto a licitante 

classificada em primeiro lugar, com a oportuna convocação da adjudicatária para subscrever o 

CONTRATO, observando-se as condições estipuladas neste Edital. 

 
12.3. O prazo de vigência do CONTRATO será de 485 (quatrocentos e oitenta e cinco) dias corridos, 

sendo prorrogado e admitido nos termos da Lei, a contar da data de assinatura, conforme estabelecido 

na Minuta do CONTRATO - Cláusula Quarta. 

 
12.4. A licitante vencedora será convocada para firmar o CONTRATO, no prazo de até 05 (cinco) dias 

úteis, contados da data da convocação. 

 

12.5. Na hipótese da empresa vencedora se recusar a assinar o CONTRATO, o CRO-AM convocará a 

segunda empresa classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas no item 11. DAS PENALIDADES. 

 
12.6. A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução do CONTRATO, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 
12.7. Correrão por conta da CONTRATADA quaisquer despesas que incidirem ou venham a incidir 

sobre o CONTRATO. 

 
12.8. O presente Edital, os projetos básicos, executivos e complementares, bem como a proposta da 

licitante, integrará o CONTRATO independentemente de transcrição. 

 
12.9. Após a homologação da presente licitação, a licitante vencedora será convocada pelo CRO-AM 

para assinatura do termo de CONTRATO e entrega dos documentos listados abaixo, (impressos em 

papel timbrado da empresa), no prazo de até 05 (cinco) dias úteis do recebimento da convocação, 

podendo esse prazo ser prorrogado: 

a) Composição do BDI – Benefício e Despesas Indiretas, conforme modelo fornecido pelo CRO-

AM, com discriminação de todos os itens considerados, com seus custos, inclusive o custo direto 

utilizado para apropriação da taxa do BDI; 

b) Composição de custos para cada item e subitem da planilha detalhada, conforme modelo 

fornecido pelo CRO-AM, com discriminação de valores dos materiais, mão-de-obra, dos coeficientes 

de produtividade, de consumo e do BDI; 

c) Cronograma físico-financeiro da obra, conforme modelo fornecido pelo CRO-AM, com indicação, 

para cada período, dos dias de início e conclusão de cada item e subitem dos serviços constantes da 

planilha detalhada, do percentual executivo e dos faturamentos parcial e total dos períodos; 

d) Registro no CREA/AM, caso a licitante vencedora tenha sede em outra unidade da Federação, 

devendo constar como responsável(eis) técnico(s) da empresa, obrigatoriamente, aqueles aprovados 

durante a fase de habilitação desta licitação. 

 
12.10. Conferida a documentação acima elencada, caso sejam necessários ajustes, a empresa será 

notificada para que reapresente os documentos devidamente ajustados, no prazo de 03 (três) dias 

úteis, contados do recebimento da notificação. 

12. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO 
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12.11. O desatendimento de quaisquer das exigências enumeradas no subitem 12.9; ou, a não 

execução dos ajustes solicitados no subitem 12.10, com a reapresentação da documentação no 

prazo estabelecido; ou, o descumprimento da manutenção das condições de habilitação exigidas na 

licitação; ou, ainda, a recusa injustificada do adjudicatário em assinar o termo contratual ou retirar o 

instrumento dentro do prazo estabelecido, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida, sujeitando-o às sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº. 8.666/93, facultando-se ao 

CRO-AM convocar os licitantes remanescentes, nos termos do art. 64, § 2º, da citada norma legal. 

 
12.12. O disposto no item anterior não se aplica às licitantes convocadas que não aceitarem a 

contratação nas mesmas condições do primeiro colocado, inclusive quanto ao preço e prazo. 
 

 

13.1. O CONTRATO a ser firmado com a licitante vencedora incluirá as condições estabelecidas neste 

Edital e em seus anexos, além de outras necessárias à fiel execução do objeto licitado, conforme 

Minuta do Contrato (Anexo XI). 

13.2. Após a publicação do extrato do CONTRATO, o CRO-AM emitirá a “Autorização de Início” em 

até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do CONTRATO assinado, com prazo máximo de 

30 dias (trinta) dias consecutivos para o seu início, contados do recebimento da referida autorização. 

O início efetivo da obra estará condicionado à apresentação da documentação constante          no Anexo I 

da Minuta do Contrato. 

 
13.3. A inobservância, pela CONTRATADA, das condições aqui estabelecidas poderá resultar nas 

hipóteses de rescisão contratual previstas no art. 78, assim como nas sanções previstas no art. 87, 

ambos da Lei Federal nº. 8.666/93. 
 

 

14.1. O prazo de vigência do CONTRATO será de 485 (quatrocentos e oitenta e cinco) dias 

consecutivos, contados da data de sua assinatura, compreendidos o prazo de execução, o prazo para 

recebimento definitivo e o prazo para entrega da documentação constante no Anexo I da Minuta do 

Contrato. 

 
14.2. O prazo previsto para entrega da obra é de 365 (trezentos e sessenta e cinco dias) dias 

consecutivos, contados da data da emissão da Autorização de Início, podendo ser prorrogado mediante 

solicitação expressa, devidamente justificada e aceito pelo CRO-AM, nos termos da Lei nº 8.666/93 e 

suas alterações. 

 
14.3. Ocorrendo a prorrogação dos prazos contratuais, essa será processada mediante Termo Aditivo, 

reservando-se ao CRO-AM o direito de exigir, durante a prorrogação, o mesmo atendimento prestado 

no presente instrumento. 
 

 

15.1. A licitante vencedora prestará no prazo previsto em CONTRATO, após a homologação do objeto 

deste certame, Garantia de Execução Contratual, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor 

do CONTRATO, podendo escolher uma das seguintes modalidades: 

 
a) caução em dinheiro; 

b) seguro garantia correspondente, no qual deverá constar cláusula de cancelamento 

do seguro somente com a anuência do CRO-AM. A apólice deverá prever cobertura 

quanto às multas de caráter punitivo aplicáveis no âmbito da execução contratual; 

c) carta de fiança bancária. 

 
15.2. Caso haja alteração de prazo do CONTRATO, a CONTRATADA se obriga a prorrogar a vigência 

13. DO CONTRATO 

14. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES 

15. DA(S) GARANTIA(S) DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
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da garantia inicialmente ofertada ou prestar nova garantia pelo mesmo período da alteração contratual, 

observando que: 

 
a) o valor corresponderá sempre a 5% do valor total contratual, ou seja, valor inicial mais os termos 

aditivos porventura formalizados; 

b) a nova garantia, que deverá abranger toda a vigência do CONTRATO, observará os critérios 

estabelecidos no item 15.1, cabendo à CONTRATADA prestá-la ao CRO-AM no prazo de até 15 

(quinze) dias, contados a partir da formalização do respectivo Termo Aditivo. 

 

15.3. Caso a licitante vencedora preste garantia por meio de fiança bancária deverá utilizar o modelo 

constante do Anexo II - Garantia de Execução Contratual (Modelo), da Minuta do Contrato.O depósito 

da garantia referente à caução em dinheiro deverá ser feito em favor do Conselho Regional de 

Odontologia do Amazonas - CRO-AM em banco e conta a serem definidos pelo CRO-AM. 

15.4. Caso o valor global da proposta vencedora seja inferior a 80% (oitenta por cento) do menor 

valor a que se referem às alíneas “a” e “b” do §1º do artigo 48 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, 

será exigida, para assinatura do CONTRATO, prestação de garantia adicional, nos termos do §2º do 

Art. 48 da Lei retro citada. 

 
15.5. A Garantia Integral do CONTRATO prestada pelo adjudicatário dos serviços será liberada ou 

restituída pelo CRO-AM à licitante no prazo de 60 (sessenta) dias após a expedição do “Termo de 

Recebimento Definitivo da Obra” e mediante a execução integral do CONTRATO. Quando tenha sido 

feita em dinheiro e desde que legalmente possível, a caução será atualizada monetariamente pelos 

índices oficiais da poupança e assim restituída. 

 
15.6. A garantia e seus eventuais reforços responderão pelo inadimplemento das condições 

contratuais, pela não conclusão ou conclusão incompleta ou imperfeita dos serviços e pelas multas 

aplicadas, independentemente de outras cominações legais, quando for o caso. 

 
a) Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, em pagamento de qualquer obrigação 

ou penalidade, a CONTRATADA deverá proceder à respectiva reposição ou prestar nova 

garantia no prazo de até 10 (dez) dias, contados a partir da data da dedução. 

 
15.7. Em caso de rescisão de CONTRATO, ou de interrupção dos serviços, não será devolvido o valor 

da garantia, a menos que a rescisão ou paralisação dos serviços decorra de acordo firmado com o 

CRO-AM. 

 
15.8. Ocorrendo a rescisão do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, o CRO-AM imporá à 

CONTRATADA as penalidades legais e contratualmente previstas, exigindo, inclusive, indenização que 

deverá ser calculada de acordo com os prejuízos provocados pela inadimplência. 
 

 

16.1. Nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993, a Contratada ficará obrigada a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do CONTRATO. 
 

 

17.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, 

fiscalização e avaliação por representante do CRO-AM, para este fim especialmente designado, com 

as atribuições específicas determinadas na Lei n° 8.666 de 1993. 

 
17.2. O referido representante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do CONTRATO, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

16. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

17. DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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observados. 

 
17.3. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a 

responsabilidade da CONTRATADA e nem conferem ao CRO-AM responsabilidade solidária, inclusive 

perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados. 

 
17.4. O CRO-AM se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, 

prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o CONTRATO. 

 

17.5. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante do CRO-AM encarregado da 

fiscalização do CONTRATO deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou, nesta 

impossibilidade, justificadas por escrito. 

 
17.6. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do CONTRATO. 

 
17.7. A inadimplência do CONTRATO, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferem ao CRO-AM a responsabilidade do seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 

CONTRATO ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro 

de Imóveis, conforme prescreve o Art. 71, §1º da Lei nº 8.666/93, o entendimento do Supremo Tribunal 

Federal-STF consubstanciado na ADC 16 e inciso IV da Súmula nº 331 do Tribunal Superior do 

Trabalho-TST ficando condicionado à verificação caso a caso. 

 
17.8. O CONTRATO poderá ser rescindido, pelo CRO-AM, unilateralmente, por justa causa, quando a 

CONTRATADA deixar de cumprir obrigações trabalhistas previstas em lei, inclusive àquelas atinentes 

à segurança e saúde no trabalho. 

 
17.9. A CONTRATADA deverá colocar no local da obra uma placa, conforme modelo a ser expedido 

pelo CRO-AM, cuja despesa ficará a cargo da primeira, conforme previsto na planilha orçamentária da 

obra. 
 

 

Deverá a CONTRATADA: 

 
18.1. Executar os serviços segundo as especificações aprovadas e de acordo com a melhor técnica 

cuidando, ainda, em adotar soluções técnicas que conduzam a funcionalidade de seu resultado. 

 
18.2. Eleger e prever técnicas e métodos construtivos dos serviços tão econômicos quanto possíveis, 

sem descuidar em nenhuma hipótese da segurança e qualidade da obra. 

 
18.3. Manter, durante todo o período de realização dos serviços objeto do CONTRATO, as mesmas 

condições de capacitação técnica que apresentou ao participar da licitação de que resulta o 

CONTRATO, bem como as mesmas condições de habilitação. 

 
18.4. Administrar com zelo e probidade a execução dos serviços, respeitando com absoluto rigor o 

orçamento aprovado e evitando a prática de atos e a adoção de medidas que resultem em elevação 

de custos dos serviços, inclusive no que respeita à arregimentação, seleção, contratação e 

administração de mão-de-obra necessária à realização dos serviços. 

 
18.5. Atender prontamente às recomendações regulares da fiscalização designada pelo CRO-AM. 

 
18.6. Zelar pelos interesses do CRO-AM relativamente ao objeto do CONTRATO. 

 
18.7. Substituir prontamente qualquer preposto, empregado ou pessoa que, a juízo da fiscalização, 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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seja inconveniente aos interesses do CRO-AM relativamente aos serviços. 

 
18.8. Manter permanentemente nos locais de realização dos serviços um representante com plenos 

poderes para representar a CONTRATADA. 

18.9. Executar o objeto deste CONTRATO de acordo com os projetos e especificações fornecidos pelo 

CRO-AM e as normas aprovadas ou recomendados pela ABNT. 

 
18.10. Adquirir e fornecer Equipamentos de Proteção Coletiva-EPC e Equipamentos de Proteção 

Individual-EPI, a todos os empregados, bem como orientá-los quanto à necessidade e obrigatoriedade 

de seu uso em serviço. 

 
18.11. Responder solidariamente, no caso da subcontratação de serviços ou subempreitada. 

 
18.12. Manter a Regularidade Fiscal durante toda execução do CONTRATO. 

 
18.13. A CONTRATADA estará, durante todo o período de execução deste CONTRATO, sujeita à 

fiscalização do CRO-AM, quer seja exercida por servidores do quadro do próprio CRO-AM, quer por 

terceiros especialmente contratados para este fim. 

 
18.14. As determinações da fiscalização obrigam a CONTRATADA, respeitados os limites deste 

CONTRATO e o orçamento aprovado, à elaboração de ajustes aos detalhamentos dos projetos e à 

realização de atividades específicas. Nos casos em que a CONTRATADA não concordar com as 

recomendações ou ordens da fiscalização, delas poderá recorrer ao Presidente do CRO-AM, tendo 

este recurso efeito suspensivo da referida ordem fiscal. 

 
18.15. Submeter-se às demais responsabilidades descritas na Minuta do Contrato - Anexo XI. 

 

 

Deverá a CONTRATANTE: 

 
19.1. Fornecer à CONTRATADA as informações e documentação técnica indispensáveis à execução 

da obra, conforme escopo licitado. 

 
19.2. Designar, por documento escrito, seu(s) representante(s) junto à CONTRATADA no que diz 

respeito à fiscalização de execução da obra e de cumprimento das obrigações contratuais. 

 
19.3. Disponibilizar o acesso irrestrito ao local da obra para o cumprimento das obrigações previstas 

neste CONTRATO. 

 
19.4. Aprovar as medições em tempo hábil e efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de forma 

tempestiva, nos termos deste CONTRATO e da Lei nº. 8.666/93. 

 
19.5. Manifestar-se, quando possível, em até 05 (cinco) dias úteis, quanto às solicitações e 

reivindicações da CONTRATADA, de forma que não prejudique o Cronograma Físico-Financeiro de 

Execução da obra. 

 
19.6. Notificar tempestivamente à CONTRATADA todas e quaisquer autuações, notificações e 

intimações que venha a receber com relação ao inadimplemento pela CONTRATADA de suas 

obrigações no âmbito deste CONTRATO, de tal sorte que a CONTRATADA possa cumprir suas 

obrigações. 

 
19.7. Cumprir, de forma a não retardar os prazos da CONTRATADA, suas obrigações contratuais que 

constituam pré-requisitos para que a CONTRATADA cumpra suas próprias obrigações. 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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19.8. Reter os tributos e contribuições sobre os pagamentos mensalmente efetuados, utilizando-se as 

alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação. 

19.9. Aplicar penalidades, conforme o caso. 
 

 

20.1. Nos termos do art. 72 da Lei n. 8.666/93, no cumprimento do objeto do CONTRATO, e sem 

prejuízo de suas responsabilidades contratuais e legais, a CONTRATADA poderá subcontratar partes 

da obra, serviço ou fornecimento, mediante prévia e expressa anuência da Fiscalização do CRO-AM. 

 
20.2. A autorização de subcontratação estará condicionada ao exame e aprovação, pela Fiscalização 

do CRO-AM, da seguinte documentação do pretendente subcontratado, que deverá ser apresentada 

com antecedência mínima de 5 (cinco) dias da data prevista para início dos trabalhos: 

20.2.1. Para aprovação, apresentação da seguinte documentação válida: 

a) CNPJ da empresa a ser subcontratada; 

b) Certificado de Regularidade Fiscal junto ao FGTS, da empresa a ser subcontratada; 

c) Certidão Negativa de Débito – INSS da empresa a ser subcontratada; 

d) Prova de regularidade com as Fazendas Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União – RFB/PGFN), Estadual e Municipal 

do domicílio ou sede da empresa a ser subcontratada, válidas, ou outra equivalente, na forma 

da Lei; 

e) Declaração de inexistência, no quadro de pessoal da empresa a ser subcontratada, de 

trabalhadores menores, na forma do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República de 

1988, Anexo IV deste Edital. 

 
20.2.2. Para início dos trabalhos: 

a) Cópia das ART’s, devidamente quitadas, quando necessárias. 

b) Durante o período da subcontratação, a(s) subcontratada(s) deverá(ão) manter vigentes as 

condições de regularidade jurídica, fiscal e técnica. 

 
20.3. A substituição, pela CONTRATADA, de eventual subcontratado, já anteriormente aprovado e 

autorizado, dependerá da prévia e expressa anuência da Fiscalização do CRO-AM. 

 
20.4. A CONTRATADA incluirá em todos os contratos que vier a celebrar com os subcontratados 

dispositivo que permita ao CRO-AM exercer amplo acompanhamento e fiscalização da execução da 

obra, nos termos estabelecidos no CONTRATO. 

 
20.5. Não haverá nenhum vínculo contratual, legal ou trabalhista entre o CRO-AM e os 

subcontratados ou empregados da CONTRATADA, inexistindo, por conseguinte, responsabilidade 

solidária ou subsidiária do CRO-AM quanto a nenhuma obrigação da CONTRATADA perante seus 

subcontratados e empregados. 

 
20.6. Todas as obrigações fiscais, legais, trabalhistas e previdenciárias decorrentes de reclamação, 

demanda ou exigência administrativa ou judicial que vierem a ser efetivadas contra o CRO-AM pelos 

subcontratados, ou relativamente a estes, pelos empregados da CONTRATADA ou por terceiros a ela 

relacionados, a qualquer título, envolvidos na execução do CONTRATO, serão de responsabilidade 

exclusiva da CONTRATADA e deverão ser integralmente por esta assumidas, a partir da data de 

assinatura do CONTRATO. 
 

 

21.1. O CONTRATO a ser celebrado poderá ser rescindido: 

I - Administrativamente, nos seguintes casos: 

20. DA SUBCONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS 

21. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
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a) Não cumprimento de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes executivos ou 

de prazos; 

b) Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes 

executivos ou de prazos; 

c) Lentidão no seu cumprimento, levando o CRO-AM a comprovar a impossibilidade da 

conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 

d) Atraso injustificado no início das obras, serviços ou fornecimentos; 

e) A paralisação das obras, dos serviços ou do fornecimento, sem justa causa e prévia 

comunicação ao CRO-AM; 

f) Desatendimento às determinações regulares das autoridades designadas para acompanhar 

e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores; 

g) Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto contratado; 

h) Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil em condições que, a juízo do 

CRO-AM, ponham em risco a perfeita execução das obras e serviços; 

i) Dissolução da sociedade CONTRATADA; 

j) Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da licitante contratada que, 

a juízo o CRO-AM, prejudique a execução do CONTRATO; 

k) Supressão de obras e/ou serviços que acarretem modificações do valor inicial do 

CONTRATO além do limite imposto; 

l) Suspensão de sua execução, por ordem escrita do CRO-AM por prazo superior a 120 (cento 

e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 

guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente 

do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações. É assegurado a licitante contratada, nesses casos, o direito de optar pela 

suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 

m) Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo CRO-AM, em razão 

da execução do objeto do CONTRATO, ou parcelas destes, salvo em caso de calamidade 

pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à licitante contratada, o 

direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada 

a situação; 

n) Não liberação, pelo CRO-AM, do local para execução dos serviços, nos prazos contratuais, 

assegurado a licitante contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 

obrigações, até que seja normalizada a situação; 

o) Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, que seja 

impeditivo da execução do CONTRATO; 

p) Descumprimento do disposto no inciso V do Art. 27 da lei 8.666/93,, sem prejuízo das 

sanções penais cabíveis; 

 
II - Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 

haja conveniência para o CRO-AM. 

III - Judicialmente, nos termos da legislação. 

 
21.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 

 

22.1. Concluída a obra, o recebimento dar-se-á pelo CRO-AM, através de vistoria conjunta realizada 

pelo engenheiro da empresa, responsável técnico pela obra, e pela fiscalização do CRO-AM, de acordo 

com as seguintes etapas: 

a) Provisoriamente, mediante termo circunstanciado, em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita 

de sua conclusão, pela CONTRATADA, ficando essa responsável, até o recebimento definitivo, pela 

entrega da documentação exigida e por reparos de todo e qualquer serviço ou de ajuste que apresentar 

problema decorrente da execução e/ou da má qualidade de materiais empregados; 

22. DO RECEBIMENTO DA OBRA 
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b) Definitivamente, decorridos o prazo acordado para resolução das pendências notificadas, ocasião 

em que o CRO-AM expedirá o Termo de Recebimento Definitivo da Obra, sem prejuízo do disposto no 

Código Civil a respeito da empreitada de material e mão-de-obra, satisfeitas as seguintes condições: 

b.1) atendidas todas as reclamações referentes a defeitos ou imperfeições verificadas e notificadas; 

b.2) entrega ao CRO-AM, pela CONTRATADA, de todos os originais da documentação técnica e de 

todas as informações necessárias à elaboração e manutenção de seus registros contábeis finais sobre 

os ativos permanentes correspondentes à obra; 

b.3) encaminhamento ao CRO-AM, da documentação constante no Anexo I da Minuta do Contrato. 

 
22.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 

segurança da obra objeto da licitação que originou o presente CONTRATO, e nem ético profissional 

pela perfeita execução do mesmo, dentro dos limites estabelecidos pela Lei ou pelo CONTRATO. 
 

 

23.1. O pagamento será realizado mensalmente, conforme medição devidamente aprovada pela 

Fiscalização designada pelo CRO-AM. 

 
23.2. O pagamento deverá guardar estreita relação com a execução dos serviços contratados e 

apresentação de seus efeitos ou resultados nos termos estabelecidos nos documentos da licitação, em 

especial no Cronograma Físico-Financeiro. 

 
23.3. O pagamento da obra e/ou serviços será feito diretamente à CONTRATADA em moeda legal e 

corrente no país, através de ordem bancária em parcelas compatíveis com o cronograma físico- 

financeiro contra a efetiva execução e apresentação de seus efeitos, tudo previamente atestado pela 

Fiscalização competente, até o 5º (quinto) dia útil após a entrega dos documentos de cobrança no 

setor de administração do CRO-AM, a saber: 

a) Notas Fiscais de Serviços/Fatura; 

b) Cópias das Guias da Previdência Social-GPS e de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviços-FGTS, devidamente quitado, relativo ao mês da última competência vencida; 

c) Prova de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, Seguridade Social, FGTS, 

conforme dispõe o Art.29, III, da Lei nº 8.666/93; 

d) Outros documentos relativos à prova de cumprimento dos encargos previdenciários e trabalhistas 

pela CONTRATADA, nas hipóteses em que o CRO-AM houver por necessário ou conveniente exigi-

los. 

 
23.4. Caso a CONTRATADA goze de algum benefício fiscal, esta ficará responsável pela 

apresentação de documentação hábil. 

 
23.5. Após apresentada a referida comprovação, a CONTRATADA ficará responsável por comunicar 

ao CRO-AM qualquer alteração posterior na situação declarada, a qualquer tempo, durante a execução 

do CONTRATO. 

 
23.6. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, este ficará pendente até que o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras 

necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus ao CRO-AM. 

23.7. Se, por qualquer motivo alheio à vontade do CRO-AM, for paralisada a prestação do serviço, o 

período correspondente não gerará obrigação de pagamento. 

 
23.8. No caso de pendência de obrigação da CONTRATADA, em virtude de penalidades impostas pela 

CONTRATANTE, esta poderá descontar das faturas devidas ou ainda, quando for o caso, cobrar 

judicialmente. 

 
23.9. Serão retidos na fonte todos os tributos e contribuições sobre os pagamentos mensalmente 

23. DO PAGAMENTO 
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efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação. 

 
23.10. Caso a execução da obra se estenda por prazo maior que o previsto em contrato, os preços da 

proposta vencedora poderão ser reajustados segundo o Índice Nacional de Custo de Construção - 

INCC, Serviços de Engenharia, Coluna 35, calculado e publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV 

- a cada período anual, após ultrapassada a vigência prevista no instrumento contratual. 
 

 

24.1. Não haverá reajuste de preços durante a vigência do instrumento contratual firmado com a 

CONTRATADA. 

 
24.2. O reajustamento somente será admitido se a execução da obra se estender por prazo maior 

que o previsto em contrato e houver formalização da prorrogação por aditamento contratual. Se assim 

ocorrer, os preços contratuais propostos serão reajustados a contar da data de apresentação da 

Proposta de Preços, conforme estabelece a Lei nº 10.192, de 14/02/2001. 

 
24.5. Caso o período de execução da obra exceda a vigência inicialmente estipulada em contrato, os 

preços poderão ser reajustados, respeitadas as normas contratuais, pela seguinte fórmula: 

 
 

 

Sendo: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados executados após vigência do prazo contratual, 

ou após vigência do reajuste anterior; 

F = Fator de reajuste; 

I = Índice do mês em que a data limite da vigência contratual expirar (para o 1º reajuste) ou a data 

limite da vigência do reajuste anterior expirar (para os reajustes posteriores); 

Io = Índice do mês da data limite para entrega das propostas licitatórias. 

 
24.6. O índice de reajuste empregado na referida fórmula será o Índice Nacional de Custo de 

Construção - INCC, Serviços de Engenharia, Coluna 35, calculado e publicado pela Fundação Getúlio 

Vargas - FGV; 

 
24.7. Tendo em vista que o CONTRATO será celebrado no regime de empreitada conforme 

estabelecido na Minuta de Contrato, a partir do reajustamento dos preços a empresa contratada 

passará a apresentar, para cada pagamento que pretenda receber, duas Faturas sendo uma referente 

aos preços originais contratados e a segunda composta apenas pelo reajustamento devido, que será 

calculado multiplicando-se o valor da primeira fatura pelo fator de reajuste - F - calculado nos termos 

do subitem 24.5. deste Edital. 
 

 
 

25.1. Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes deste CONTRATO correrão 

conforme saldo da conta orçamentária: 6.2.2.1.1.02.01.01.001 - Obras e Instalações. 
 

 

26.1. A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar sua revogação, devendo 

ser anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito 

devidamente fundamentado, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

25. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

24. DO REAJUSTE DE PREÇOS DO CONTRATO 

R = V * F 

onde: 
F = [(I - Io) / Io ] 

26. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO DA LICITAÇÃO 
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27.1. A critério do CRO-AM, esta licitação poderá: 

27.1.1. Ter sua data de abertura dos envelopes transferida, por conveniência exclusiva do 

CRO-AM. 

 
27.2. Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta Concorrência: 

27.2.1. A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de 

indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei nº 8.666/93; 

27.2.2. A nulidade do procedimento licitatório induz à do CONTRATO, ressalvado, ainda, o 

dispositivo citado no item anterior. 
 

 

28.1. Fica assegurada ao CRO-AM, sem que caiba às licitantes qualquer tipo de reclamação ou 

indenização, o direito de: 

 
28.1.1. Adiar a data de abertura das propostas, dando conhecimento aos interessados, 

notificando-se, por escrito, às licitantes que já tenham retirado o Edital, com a antecedência 

de pelo menos 24 (vinte e quatro) horas, antes da licitação. 

28.1.2. Anular ou revogar, a presente licitação, a qualquer tempo, desde que ocorram as 

hipóteses de ilegalidade ou interesse público decorrente de fato impeditivo devidamente 

comprovado, dando ciência aos interessados mediante e-mail, o qual deverá ser confirmado 

pelas Licitantes. 

28.1.3. Alterar as condições deste Edital, dos Projetos ou qualquer documento pertinente a 

esta licitação, fixando novo prazo para a abertura das propostas, a contar da publicação das 

alterações. 

 
28.2. Cópias do presente Edital e seus Anexos serão fornecidos gratuitamente pela Internet no sítio 

eletrônico http://www.croam.org.br  - Portal da transparência,  Poderá também, o interessado adquiri-

lo pessoalmente junto a CPL na sede do CRO-AM, no Setor de Compras e Licitações, gratuitamente, 

caso apresente CD-ROM ou PEN-DRIVE para gravação. 

 
28.2.1. Na hipótese de divergência entre o conteúdo dos arquivos originais e o da cópia 

fornecida, prevalecerá o conteúdo dos arquivos originais; 

28.2.2. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá a redação do 

instrumento convocatório; 

28.3. A CPL não se responsabilizará pelos Editais, possíveis planilhas, formulários e demais 

informações, obtidos ou conhecidos de forma ou em local diverso do disposto no subitem anterior. 

 
28.4. A participação nesta licitação implicará aceitação integral e irretratável das normas do Edital e do 

Projeto Executivo, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o 

direito de impugnação e recurso. 

 
28.5. Todos os serviços necessários à perfeita execução do presente objeto deverão estar 

considerados nos preços da licitante. 

 
28.6. A Fiscalização do CRO-AM não admitirá declarações posteriores de desconhecimento de fatos 

ou serviços, no todo ou em partes, que dificultem ou impossibilitem a conclusão dos serviços. 

 
28.7. A CONTRATADA deverá assumir toda a responsabilidade pelos serviços prestados, dando por 

eles total garantia e a execução dos serviços deverá ser orientada por profissional habilitado, utilizando-

27. DA CONCORRÊNCIA 

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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se equipamentos adequados e obedecendo-se aos critérios de segurança recomendados. 

 
28.8. A proposta de preço deverá conter todos os custos diretos e indiretos, inclusive despesa com 

material, mão-de-obra especializada ou não, seguros em geral, encargos da legislação trabalhista, 

previdenciária e tributária, bem como tudo aquilo necessário à prestação total dos serviços aqui 

discriminados. 

 
28.9. A Fiscalização do CRO-AM se reserva o direito de recusar ou solicitar o refazimento de serviços 

que considere inadequados e/ou abaixo dos padrões de qualidade pretendidos. 

 
28.10. A empresa CONTRATADA se compromete em prontamente atender aos chamados e a dar 

início ao atendimento das solicitações feitas pela Fiscalização do CRO-AM após tomar ciência e, 

sempre que necessário, elaborar e cumprir um cronograma de execução das ações ou serviços. Em 

caso de descumprimento deste requisito, a CONTRATADA incorrerá em inexecução parcial do 

CONTRATO e sujeitar-se-á às sanções previstas da Lei nº 8.666/93. 

 
28.11. Quaisquer ocorrências nos serviços que impossibilitem a prestação total ou parcial do previsto 

em projeto deverão ser imediatamente comunicadas à Fiscalização do CRO-AM, que analisará a 

impossibilidade executiva. Caberá à Fiscalização do CRO-AM a avaliação do problema e a prévia 

autorização para que seja introduzida qualquer modificação não prevista. 

 
2812. Nenhuma ocorrência de responsabilidade da CONTRATADA constituirá ônus ao CRO-AM e 

nem motivará a ampliação dos prazos contratuais. 

 
28.13. Ficará a critério do Presidente da Comissão de Licitação ou da Autoridade Superior do CRO-

AM, em qualquer das fases do certame, suspender a sessão para análise da documentação de 

habilitação, das propostas técnicas e/ou das propostas de preços, conforme necessidade, devendo 

para tanto, informar a data e horário da realização da nova sessão, na qual será divulgado o resultado 

auferido. Caso todas as licitantes estejam presentes à sessão, a referida informação será dada durante 

a mesma, e para aquelas que não estejam presentes serão informadas através de documento enviado 

via e-mail ou pessoalmente, com contra recibo ou em último caso, através de publicação no Diário 

Oficial da União – DOU. 

28.14. Serão considerados como vícios sanáveis as falhas irrelevantes cometidas pelas licitantes em 

relação aos documentos e propostas apresentadas, assim consideradas as que não digam respeito à 

exigência de natureza material, ou as de cunho formal que sejam reputadas indispensáveis 

para a adequada avaliação da pessoa da licitante ou da sua proposta. 
 

28.14.1. A ausência de assinatura na proposta apresentada ou em documento emitido pela 

licitante poderá ser suprida se o representante da licitante estiver presente e, tendo poderes 

para tanto, ratificá-la no ato. 

 
28.15. Quaisquer esclarecimentos adicionais sobre a presente licitação poderão ser obtidos no horário 
de 9h00min às 16h00min, no Setor de Compras e Licitações do CRO-AM, pelo telefone: (92) 3131-

2200 ou pelo e-mail: licitacao@croam.org.br. 

 
28.15.1. No caso de solicitação por e-mail, ficará sob responsabilidade da licitante confirmar 

se o CRO-AM a recebeu em conformidade. 

 
28.16. Somente deverão ser consideradas as informações prestadas, por escrito, pela Comissão de 

Licitação (CPL), por transmissão de mensagem via e-mail, ou ainda, disponibilizadas no sítio eletrônico 

do CRO-AM http://www.croam.org.br – Portal da transparência, bem como, se for o caso, aquelas 

publicadas no Diário Oficial da União. 
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28.17. Constatada a falsidade de qualquer das informações e/ou documentos fornecidos pela empresa 

licitante, poderá ela sofrer, além das sanções previstas no ITEM 11 - DAS PENALIDADES, as sanções 

transcritas adiante: 

 
a. Não qualificação para outras licitações a serem realizadas pelo CRO-AM; e, 

b. Desclassificação, se a licitação se encontrar em fase de julgamento. 

 
28.18. É facultado à CPL, em qualquer fase desta licitação, promover diligências destinadas a 

esclarecer ou complementar a instrução do processo desta licitação. 

 
28.19. Os casos não previstos serão solucionados pela CPL, visando, principalmente, ao 

cumprimento do disposto no artigo 3º da Lei nº 8.666/93 e a salvaguarda dos interesses da 

Administração. 

 
28.20. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, poderão ser processadas e julgadas na Justiça Federal, Seção Judiciária de 

Vitória/ES, com exclusão de qualquer outro foro. 

 
28.21. São partes integrantes e inseparáveis do presente Edital: 

 
ANEXO I - Credenciamento 

 
ANEXO II - Declaração de que a Empresa não Utiliza mão de obra direta ou indireta de Menores 

ANEXO III - Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Habilitação e Contratação 

ANEXO IV - Declaração de que a Proposta foi elaborada de forma Independente 

ANEXO V - Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte 

ANEXO VI - Declaração de Idoneidade 

ANEXO VII - Quadros Demonstrativos de Atestados e Certidões 

 

ANEXO VIII - Declaração da empresa referente ao(s) Responsável(eis) Técnico(s) pela execução da 

Obra 

 
ANEXO IX - Termo de Visita Prévia 

ANEXO X - Modelo Carta Proposta 

ANEXO XI - Minuta do Contrato 

Manaus, ________ de ___________________de 2022. 
 
 
 

  

JOSÉ HUGO CABRAL SEFFAIR 

Presidente do CRO-

AM 

       XXXXXXXXXXXXX 

Presidente Comissão de Licitação CROAM 

 

 
 

           XXXXXXXXXXXXXXX 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2022 

CREDENCIAMENTO 

 

 
Credenciamos o(a) Sr.(a) ..................................................................................... , portador(a) da Cédula de 

Identidade n.º ........................................... e CPF n.º ..............................................., a participar da 

licitação instaurada pelo Conselho Regional de Odontologia do Amazonas, sob o N.º 01/2022 na 

qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome    

da    empresa    …………………......................................................................,    CNPJ    nº. 

......................................., bem como formular propostas, renunciar ao direito de interpor recursos e 

razões e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

 
 
 

 
Cidade-UF, ……….. de ................................... de 2022. 

 
 
 
 
 
 

 
Assinatura do(s) dirigente(s) da empresa 

Nome por extenso do(s) dirigente(s) da empresa 

 
 
 
 
 

Obs.: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar 

o credenciamento, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste 

procedimento licitatório. 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2022 

 
DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA NÃO UTILIZA MÃO-DE-OBRA DIRETA OU INDIRETA DE 

MENORES 

 
 
 

A       empresa ....................................................................................................................................................... , 

inscrita    no   CNPJ   nº   ………………………………………..………………………   e   sediada   na 

…………………………………………………………………………, por intermédio de seu representante 

legal o(a) Sr(a) …………………………………………………………………, portador(a) da carteira de 

identidade ………………………………………. expedida pelo órgão ..................................................... e do 

CPF nº ........................................................................... , 

 
DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

acrescida pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358/2002, que 

não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 

na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal de 1998 (Lei n.º 9.854/99). 

 
Ressalva: emprega menor a partir dos 14 (quatorze) anos de idade na condição de aprendiz. ( ) 

 
Obs: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima com um “X”. 

 
 

Cidade-UF, ……….. de ................................... de 2022. 
 
 
 
 

 
Assinatura do dirigente da empresa 

Nome por extenso do dirigente da empresa 

Cargo e Função 

Nº Identidade-UF: 

Nº CPF: 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2022 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

 
 
 

A       empresa ....................................................................................................................................................... , 

inscrita    no   CNPJ   nº   ………………………………………..………………………   e   sediada   na 

…………………………………………………………………………, por intermédio de seu representante 

legal o(a) Sr(a) …………………………………………………………………, portador(a) da carteira de 

identidade ………………………………………. expedida pelo órgão ..................................................... e do 

CPF nº ........................................................................... , 

 
 
 

DECLARA, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fatos supervenientes impeditivos 

para a sua habilitação neste certame, na forma do § 2º, do art.32 da Lei 8.666/93, alterado pela Lei nº 

9.648/98, Instrução Normativa/MARE nº 5/95 e Decreto nº 3.722/2001. 

 
 
 

Cidade-UF, ……….. de ................................... de 2022. 
 
 
 
 

 
Assinatura do dirigente da empresa 

Nome por extenso do dirigente da empresa 

Cargo e Função 

Nº Identidade-UF: 

Nº CPF: 

mailto:croam@croam.org.br
http://www.croam.org.br/


ANEXO 40 

(Em Papel Timbrado da Empresa) 

Rua Silva Ramos, 71 – Centro -  69.010-180  –
Manaus/AM | Telefax (92) 3131-2200 
E-mail: croam@croam.org.br | Site: 

www.croam.org.br 
 

Página 40 de 74 

. 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
A empresa ……………………………………………………………, CNPJ nº ................................................ , 

com sede em ………………………………………………………………………… (endereço completo), por 

intermédio de seu representante legal, infra-assinado, para os fins da CONCORRÊNCIA Nº 01/2022, 

DECLARA, sob as penas da lei, em especial ao art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 
a) A proposta apresentada para participar da CONCORRÊNCIA Nº 01/2022, foi elaborada de 

maneira independente pela LICITANTE, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial 

ou de fato da CONCORRÊNCIA Nº 01/2022, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 
b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da CONCORRÊNCIA Nº 01/2022 

não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da 

CONCORRÊNCIA Nº 01/2022, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 
c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da CONCORRÊNCIA Nº 01/2022 quanto a participar ou não da 

referida licitação; 

 
d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da CONCORRÊNCIA Nº 01/2022 não 

será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 

participante potencial ou de fato da CONCORRÊNCIA Nº 01/2022 antes da adjudicação do 

objeto da referida licitação; 

 
e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da CONCORRÊNCIA Nº 01/2022 não 

foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

integrante da CONCORRÊNCIA Nº 01/2022 antes da abertura oficial das propostas; e 

 
 

h)      Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 

e informações para firmá-la. 

 
 
 
 

Cidade-UF, ……….. de ................................... de 2022. 
 
 
 
 
 

Assinatura do dirigente da empresa 

Nome por extenso do dirigente da empresa 

Cargo e Função 

Nº Identidade-UF / Nº CPF 
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(Em Papel Timbrado da Empresa) 

 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2022 

 
REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E DECLARAÇÃO PARA 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(Lei Complementar nº 123/2006) 

 
 

Eu,...................................................................................................., RG nº .................................................. , 

CPF nº …………………………., representante da empresa .......................................................................... , 

CNPJ nº………………………………. 

 
Solicito na condição de MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE, quando da 

participação na CONCORRÊNCIA Nº 01/2022, seja dado o tratamento diferenciado concedido a essas 

empresas com base nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

 
Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º 

do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

 
Como prova da referida condição, apresentamos em documento anexo, CERTIDÃO emitida 

pela Junta Comercial para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

na forma do art. 8º da Instrução Normativa nº 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do 

Comércio - DNRC. 

 
 
 
 

Cidade-UF, ……….. de ................................... de 2022. 
 
 
 
 
 

Assinatura do dirigente da empresa 

Nome por extenso do dirigente da empresa 

Cargo e Função 

Nº Identidade-UF: 

Nº CPF: 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2022 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
DECLARO, sob as penas da lei, para fins da Concorrência n.º 01/2022, que a empresa 

………………………………………………………, inscrita no CNPJ/CPF nº ............................................... , 

por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) .......................................................................... , 

portador da Carteira de Identidade nº …………………………… e do CPF nº .................................... , não 

foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, 

do artigo 87 da Lei Federal n o 8.666/93 e alterações posteriores, bem como que comunicarei qualquer 

fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação que venha alterar a atual 

situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira. 

 
 
 
 

Cidade-UF, ……….. de ................................... de 2022. 
 
 
 
 

Assinatura do dirigente da empresa 

Nome por extenso do dirigente da empresa 

Cargo e Função 

Nº Identidade-UF: 

Nº CPF: 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2022 

QUADROS DEMONSTRATIVOS DA CAPACITAÇÃO TÉCNICA 

Empresa Licitante e Responsável(eis) Técnico(s) 

 
I - Quadro Demonstrativo da Qualificação Técnica, conforme descrito no Atestado 

Técnico-Operacional Empresa Licitante. 

 

Obra Nº da CAT Responsável Técnico do 

Item, devidamente 

registrado na CAT 

Item do 

Edital 

Unidade Quantidade 

      

      

      

      

 
II - Quadro Demonstrativo da Qualificação Técnica, conforme descrito no Atestado 

Técnico-Profissional - Responsável(eis) Técnico(s). 

 

Obra Nº da CAT Responsável 

Técnico 

Tipo de Vínculo 

Profissional 

Item do Edital 

     

     

     

     

 

 
Cidade-UF, ……….. de ................................... de 2022. 

 
 
 
 

Assinatura do dirigente da empresa 

Nome por extenso do dirigente da empresa 

Cargo e Função 

Nº Identidade-UF / Nº CPF 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2022 

 
 

DECLARAÇÃO DA EMPRESA REFERENTE AO(S) RESPONSÁVEL(EIS) TÉCNICO(S) PELA 

EXECUÇÃO DA OBRA 

 

 
Declaramos, em   atendimento   ao   previsto   no   Edital   Nº   xx/2022   que   o/a(s)   Sr.(s)/Sra.(s) 

................................................................................................. , CPF Nº ............................................... e 

Nº……………………………..(número de registro na Entidade Profissional competente) é(são) 

nosso/a(s) indicado/a(s) como Responsável(eis) Técnico/a(s) para acompanhar a execução dos 

serviços, objeto da Licitação Nº 02/2022. 

 
 
 
 

 
Cidade-UF, ……….. de ................................... de 2022. 

 
 
 
 
 
 

Assinatura do dirigente da empresa Assinatura do(s) Responsável(eis) Técnico(s) 

Nome por extenso do dirigente da empresa Nome por extenso 

Cargo e Função Cargo e Função 

Nº Identidade-UF Nº Identidade-UF 

Nº CPF Nº CPF 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2022 

 
 

TERMO DE VISITA PRÉVIA 

 
 

Declaro,   para    fins    de    participação    na    Concorrência    N.º    01/2022    que    a    empresa 

………………………………………………………, inscrita no CNPJ/MF sob n.º ....................................... , 

sediada na ……………………………………………………………………………, representada pelo(a) 

Sr(a). ………………………………………., que na presença de servidor designado pelo Conselho 

Regional de Odontologia do Amazonas CRO-AM, o profissional acima qualificado vistoriou as áreas 

onde serão executados os serviços objeto da Concorrência N.º 01/2022, inteirando-se por completo 

das condições estipuladas no Edital de Licitação, nos Projetos Básico e Executivos e Memoriais 

Descritivos, marcas, ferramentas, instalações e das dificuldades que os serviços possam apresentar 

no futuro incluindo elementos que possam vir a influir no valor da proposta a ser ofertada para execução 

dos serviços. 

 
 
 
 
 
 

Manaus/AM, ……….. de ............................... de 2022. 
 
 
 
 
 
 
 

 

Assinatura Representante do CRO-AM Assinatura do Preposto da empresa 
 
 

 
 

Nome Legível do Representante do CRO-AM 

CPF 

Nome Legível do Preposto da empresa 

RG ou CPF 
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CARTA PROPOSTA 

 
 
 

O prazo de validade de nossa proposta é de ................ (por extenso) dias corridos, contados da data de 

abertura da licitação. 

 
Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas na Minuta de 

Contrato - Anexo XI, principalmente as que se referem ao prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) 

dias consecutivos para execução total da obra. 

 
Apresentamos para apreciação do CRO-AM, em anexo a essa CARTA PROPOSTA, o Orçamento 

detalhado da obra, as Planilhas de B.D.I. (Benefício de Despesas Indiretas) e Encargos Sociais (ES), 

o Cronograma Físico-Financeiro, além de suas versões digitais em CD-ROM ou pendrive. 

 
Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, 

façam parte da prestação dos serviços, tais como gastos da empresa com suporte técnico e 

administrativo, impostos, seguro, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da 

empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos 

eventualmente concedidos. 

 
Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o Contrato no prazo 

determinado no documento de convocação, e, para esse fim, fornecemos os seguintes dados: 

 
Razão Social: ……………………………………………………………………………………………………. 

CNPJ/MF: ………………………………………. Endereço: ………………………………………………… 

CEP: ……………………….……… Cidade: ………………………………..………………… / UF: …….. 

E-mail: …………………………………………………… 

Banco: …………………………. Agência: …………………………… C/C: ………………………………… 

Dados do Representante(s) Legal(is) da Empresa para assinatura do Contrato: 

Nome: ...................................................................................................................................................... 

Endereço: …………………CEP: ………………………………Cidade:................................./ UF: …….…. 

CPF/MF: ………………………… Cargo/Função: ………………………………………………………….…. 

Cart.ldent nº: ……………………………………… Expedido por: …………………………………….……… 

Naturalidade: ……………………………..………..Nacionalidade: …………………………………………… 

 
Cidade-UF, ……….. de ................................... de 2022. 

 

 

Assinatura do sócio, dirigente, proprietário, Assinatura do(s) Responsável(eis) Técnico(s) 
procurador ou representante legal da empresa da empresa 

Nome por extenso Nome por extenso 
Cargo e Função Profissão 

Nº Identidade-UF / Nº CPF Nº Identidade-UF / Nº CPF 

OBJETO: Contratação de empresa de Engenharia para  Execução da obra da Nova Sede do Conselho 

Regional de Odontologia do Amazonas – CRO-AM, na Rua Silva Ramos, nº 71, bairro Centro, 

Manaus/AM. 

 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA (EM R$): (valor expresso em algarismos e por extenso) 
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MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº......../........, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O CONSELHO REGIONAL DE 

ODONTOLOGIA DO AMAZONAS – CRO-AM E A 

EMPRESA ................................................................ 

 
 

O CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO AMAZONAS - CRO-AM, Autarquia dotada 

de personalidade jurídica de direito público, Entidade Fiscalizadora da Profissão da Odontologia, criada 

pela Lei Nº 4.324/1964, regulamentada pelo Decreto Nº 68.704/1971, inscrita no CNPJ sob Nº 

04.310.454/0001-10, situada na Rua Silva Ramos, nº 71, Centro, Manaus/AM, CEP: 69.010-180, 

doravante designada CRO-AM, neste ato representado por seu Presidente JOSÉ HUGO CABRAL 

SEFFAIR, brasileiro, cirurgião-dentista, casado, portador da Cédula de Identidade RG. nº xxxxx SSP/xx 

e do CPF xxxxxxxxxxx, doravante denominado CONTRATANTE e do outro lado a empresa .. , pessoa 

jurídica de Direito Privado, devidamente inscrita no CNPJ nº ......................., sediada 

no(a).........................................,   neste   ato   representada   pelo(a)   seu(ua)...................,   Sr.(a). 

............................, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador(a) da Carteira de Identidade nº 

................ – (UF), CPF nº .................., doravante denominada CONTRATADA resolvem celebrar o 

presente Contrato, tendo em vista a homologação, pela CONTRATANTE, da CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA Nº 01/2022, oriunda do Processo Administrativo-Setor de Compras e Licitações nº 018/2022, 

que passa a ser parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição, em 

conformidade com as normas da Lei nº 8.666, de 21/06/93, com as alterações nela introduzidas até a 

presente data, as quais submetem as partes para todos os efeitos, têm justo e acordado celebrar o 

presente Contrato, conduzido sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, regendo-se a 

contratação pelo fixado nas cláusulas descritas neste instrumento. 
 

 

1.1. O OBJETO DO PRESENTE CONTRATO É A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 

ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DA OBRA DA NOVA SEDE DO CONSELHO REGIONAL DE 

ODONTOLOGIA DO AMAZONAS - CRO-AM, na Rua Silva Ramos, nº 71,  bairro Centro, Manaus/AM. 

 
1.2. A forma de execução será indireta, sob o regime de empreitada por preço global e prazo 

determinado, que implica na total e completa responsabilidade da CONTRATADA, por todo e qualquer 

serviço e fornecimento, próprio ou de terceiro, que sejam necessários à completa e perfeita execução 

da obra, de acordo com os projetos executivos e especificações técnicas. 

 
1.3. São partes complementares deste Contrato, independentemente de transcrição, o Processo da 

Concorrência Pública Nº 01/2022, a proposta apresentada pela Contratada, seus anexos, os projetos, 

os detalhes executivos, as especificações técnicas, os despachos e pareceres que o encorpam. 
 

 

2.1. O presente contrato é firmado em decorrência da Concorrência Pública Nº 01/2022, oriunda do 

Processo Administrativo-Setor de Compras e Licitações nº 018/2022, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, com as respectivas alterações posteriores e outras cominações legais. 

ANEXO XI 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
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3.1. Constituem parte integrante deste Contrato os seguintes documentos, cujo teor as partes 

declaram ter pleno conhecimento: 

 
3.1.1. Edital de Concorrência Nº 0/2022 e seus Anexos; 

 
3.1.2. Proposta de Preços e documentos apresentados pela CONTRATADA na licitação. 

 
3.2. Em caso de divergência entre os documentos integrantes e o Contrato, prevalecerá este último. 

 
3.3. Os documentos supracitados são considerados suficientes para, em complemento deste 

Contrato, definir a sua intenção e, desta forma, reger a execução adequada do objeto contratado dentro 

dos mais altos padrões da técnica atual. 

 
3.4. Em caso de dúvidas da CONTRATADA na execução deste Contrato, estas devem ser dirimidas 

pelo CONTRATANTE, de modo a atender às especificações apresentadas como condições essenciais 

a serem satisfeitas. 

 
3.5. O presente Contrato poderá ser objeto de aditamento, mediante instrumento específico que 

importe em alteração de qualquer condição contratual, desde que sejam assinados por representantes 

legais das partes, observando os limites e as formalidades legais. 
 

 

4.1. A CONTRATADA obriga-se a executar e entregar a obra ao CRO-AM, nos termos da Cláusula 

Primeira deste termo, com rigorosa observância dos prazos previstos no Cronograma Físico-

Financeiro, no prazo total de execução de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias consecutivos, 

contado da data prevista na Autorização de Início, podendo ser prorrogado mediante solicitação 

expressa, devidamente justificada e aceita pela CONTRATANTE, nos termos da Lei nº 8.666/93 e suas 

alterações. 

 
4.2. O prazo de vigência contratual será de 485 (quatrocentos e oitenta e cinco) dias consecutivos 

correspondente à soma do Prazo de Mobilização (30 dias), mais o Prazo de Execução da Obra (365 

dias); mais o Prazo para Recebimento Provisório da obra (30 dias contados da comunicação escrita da 

CONTRATADA); mais o Prazo para Recebimento Definitivo da obra, incluindo a entrega dos 

documentos descritos no Anexo I (60 dias contados do recebimento provisório). 

 
4.3. Os prazos poderão ser prorrogados, mantidas as demais cláusulas do Contrato e assegurada a 

manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, de conformidade com o disposto no §1º do Art. 

57, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, desde que justificado por escrito e devidamente aprovado 

pela CONTRATANTE. 

 
4.4. A obra será executada nas condições previstas nos projetos, memoriais descritivos e 

cronograma. 

 
4.5. Após a publicação do extrato do contrato, será emitida pelo CRO-AM a Autorização de Início 

com prazo de, no máximo 30 (trinta) dias consecutivos, para o início dos trabalhos contratados (período 

para mobilização da CONTRATADA). 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO, DA VIGÊNCIA E DA AUTORIZAÇÃO 

DE INÍCIO 
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4.6. Para fins de início da execução da obra, deverão ser apresentados pela CONTRATADA os 

documentos previstos no Anexo I, parte integrante e inseparável do presente termo, principalmente a 

Garantia de Execução do Contrato, que deverá ser acompanhada da respectiva quitação. 

 
4.7. O efetivo início dos trabalhos ficará condicionado à apresentação da documentação indicada no 

Anexo I, incidindo a CONTRATADA em inadimplemento contratual, e sujeitando-se às penalidades do 

CONTRATO, caso não apresente, ou apresente a documentação incompleta, deduzindo-se o período 

de atraso do prazo de execução da obra. 

 
4.8. Caso o CRO-AM verifique, a qualquer tempo, que os prazos estabelecidos não estão sendo 

cumpridos pela CONTRATADA, poderá exigir que esta modifique seu programa de trabalho e mobilize 

novos recursos, de forma a se ajustar ao Cronograma Físico-Financeiro. Tal gestão por parte do CRO-

AM não atenuará nem eximirá qualquer responsabilidade ou obrigação da CONTRATADA nos termos 

do CONTRATO. 

 
4.9. As providências a serem adotadas pela CONTRATADA para adequação e cumprimento dos 

prazos não poderão, em hipótese alguma, implicar em modificação dos preços previstos nas Planilhas 

de Composição e Orçamento detalhado dos Quantitativos e Preços, integrantes da Proposta da 

CONTRATADA, nem em quaisquer outros ônus para o CRO-AM. 

 
4.10. Por meio de sua equipe, a CONTRATADA deverá monitorar constantemente o progresso das 

atividades de execução da obra quanto aos prazos previstos no Cronograma Físico-Financeiro, e 

deverá submeter à Fiscalização designada pelo CRO-AM, a cada mês, um relatório de progresso 

detalhado, que deverá ser elaborado de forma satisfatória, indicando o estágio de progresso atingido 

pela CONTRATADA na execução da obra, assim como quaisquer atividades que estejam atrasadas, 

apontando as razões para os atrasos e suas possíveis conseqüências, bem como as medidas 

corretivas adotadas para saná-los. 

 
4.11. Ocorrendo a prorrogação do CONTRATO pelo CRO-AM, esta será realizada mediante Termo 

Aditivo, reservando-se ao CRO-AM o direito de exigir, durante a prorrogação, o mesmo atendimento 

prestado no presente instrumento. 
 

 

5.1. O valor deste Contrato é de R$ …………………………………… (valor por extenso), que 

representa o montante da proposta da CONTRATADA, e está discriminado através dos seguintes 

documentos: planilha de quantidades e preços detalhada, composição de custos unitários e BDI, 

constituindo a única remuneração pela execução dos serviços contratados. 

 
§1º - Nos preços unitários estão incluídos todos os custos de transporte, carga e descarga de 

materiais, despesas de materiais, despesas de execução, mão-de-obra, leis, encargos sociais, 

tributos, lucros e quaisquer encargos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços, bem 

como despesas de conservação até o seu recebimento definitivo pela CONTRATANTE. 

 
5.2. O pagamento do preço contratual deverá guardar estreita relação com a execução dos serviços 

contratados e apresentação de seus efeitos ou resultados nos termos estabelecidos nos documentos 

da licitação, em especial no Cronograma Físico-Financeiro. 

 
5.3. Os pagamentos dos serviços serão efetuados mensalmente, até o 5º (quinto) dia útil após a 

entrega dos documentos de cobrança no setor de administração do CRO-AM, em moeda legal e 

corrente no País, através de ordem bancária em parcelas compatíveis com o Cronograma Físico-

Financeiro, contra a efetiva execução dos serviços e apresentação de seus efeitos, tudo previamente 

atestado em medições mensais pela Fiscalização, de acordo com a Cláusula Décima 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO, DA FORMA E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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Primeira deste CONTRATO, e devidamente aprovado pela CONTRATANTE, mediante apresentação 

dos seguintes documentos: 

 
I - Notas Fiscais de Serviços/Fatura - que deverá ser emitida pela CONTRATADA, obrigatoriamente 

com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação, da proposta e contida 

no próprio instrumento do CONTRATO, não se admitindo notas fiscais de serviços/faturas emitida com 

outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou da matriz. 

I.1. A nota fiscal/fatura será emitida pela CONTRATADA em inteira conformidade com as 

exigências legais, especialmente as de natureza fiscal, acrescida das seguintes informações: 

 
a) indicação do objeto do CONTRATO; 

b) indicação do número do CONTRATO; 

c) indicação da medição a que se refere o faturamento; 

d) matrícula CEI da obra; 

e) destaque, conforme regulação específica, das retenções incidentes sobre o 

faturamento (ISS, INSS, IRRF e outros), se houver; 

f) destaque de valor relativo a qualquer retenção aplicada pelo CRO-AM, para produzir, 

exclusivamente, efeitos financeiros no ato de pagamento, não podendo alterar o 

valor total do documento fiscal; 

g) conta bancária, Banco, agência, conforme indicado pela CONTRATADA na sua 

proposta. 

 
II - Cópias das Guias da Previdência Social-GPS e de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço-FGTS, devidamente quitado, relativo ao mês da última competência vencida; 

 
III - Prova de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, Seguridade Social, FGTS, 

conforme dispõe o Art. 29, III, da Lei nº 8.666/93; 

 
IV - Outros documentos relativos à prova de cumprimento dos encargos previdenciários e trabalhistas 

pela CONTRATADA, nas hipóteses em que CRO-AM houver por necessário ou conveniente exigi-los. 

 
V - Comprovante de pagamento das parcelas do prêmio da garantia de execução contratual, caso esta 

esteja sendo paga parceladamente. 

 
5.4. Caso a CONTRATADA goze de algum benefício fiscal, esta ficará responsável pela apresentação 

de documentação hábil. 

 
5.5. Após apresentada a referida comprovação, a CONTRATADA ficará responsável por comunicar ao 

CRO-AM qualquer alteração posterior na situação declarada, a qualquer tempo, durante a execução 

do contrato. 

 
5.6. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, este ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras 

necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus ao CRO-AM. 

 
5.7. Se, por qualquer motivo alheio à vontade do CRO-AM, for paralisada a prestação do serviço, o 

período correspondente não gerará obrigação de pagamento. 

 
5.8. No caso de pendência de obrigação da CONTRATADA, em virtude de penalidades impostas pela 

CONTRATANTE, esta poderá descontar das faturas devidas ou ainda, quando for o caso, cobrar 

judicialmente. 
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5.9. Serão retidos na fonte todos os tributos e contribuições sobre os pagamentos mensalmente 

efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação. 

 
5.10. Havendo atraso no pagamento, a CONTRATADA terá direito à percepção de juros à taxa de 1% 

(um por cento) ao mês, calculado pro rata dia. Não haverá atualização monetária em decorrência de 

atraso no pagamento. 

 
5.11. Caso a execução da obra se estenda por prazo maior que o previsto em contrato, os preços 

poderão ser reajustados segundo o Índice Nacional de Custo da Construção INCC, a contar da data de 

apresentação da Proposta de Preços. 

 
5.12. A primeira fatura a ser paga deverá estar acompanhada da ART expedida pelo CREA/AM, 

comprovando o registro do Contrato no referido Conselho. 

 
5.13. Todos os pagamentos devidos à CONTRATADA considerar-se-ão feitos, de pleno direito, 

quando os valores respectivos forem depositados na Conta Corrente, indicada pela contratada no 

ato da assinatura do contrato e mantida aberta pela CONTRATADA, identificando Banco, Agência, 

CNPJ, e titular, valendo para a CONTRATANTE como comprovantes de pagamento e como 

instrumento de quitação, os recibos dos depósitos ou transferências bancárias. 

 
5.14. Ocorrendo alterações no projeto ou nas especificações, o pagamento será feito com base na 

medição dos serviços aprovados pelo CRO-AM. 

 
5.15. Serviços Extras: 

 
a) Os serviços extras, que porventura vierem existir, serão pagos na proporção que forem sendo 

executados, cujos preços unitários serão iguais aos preços da proposta vencedora apresentada; 

 
b) Caso haja serviços extras, não previstos na proposta vencedora apresentada, estes serão fixados 

mediante acordo, entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no Artigo 65, §1º, da Lei nº 

8.666/93. 
 

 

6.1. Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes deste contrato correrão 

conforme saldo da conta: 6.2.2.1.1.02.01.01.002 - Obras em Andamento 
 

 

7.1. Como garantia para a perfeita execução das obrigações contratuais e liquidez das multas 

convencionadas, fica estipulada Garantia de Execução Contratual correspondente a 5% (cinco por 

cento) do valor deste Contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos após a emissão da 

“Autorização de Início”. A Garantia de Execução Contratual deverá ser integralizada em qualquer das 

modalidades previstas a seguir: 

 
a) caução em dinheiro; 

b) seguro garantia correspondente, no qual deverá constar cláusula de cancelamento 

do seguro somente com a anuência do CRO-AM. A apólice deverá prever cobertura 

quanto às multas de caráter punitivo aplicáveis no âmbito da execução contratual; 

c) carta de fiança bancária. 

 
7.2. A garantia ofertada deverá ter vigência até 30 (trinta) dias após a vigência contratual. 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
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7.3. A prorrogação da vigência deste CONTRATO, fundada no art. 57, § 1º da Lei nº. 8.666/93, obriga 

prorrogar a vigência da garantia inicialmente ofertada ou prestar nova garantia, observando que: 

a) o valor corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor total contratual, ou seja, valor inicial mais os 

termos aditivos formalizados. 

b) a nova garantia observará os novos critérios estabelecidos, cabendo à CONTRATADA prestá-la ao 

CRO-AM no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir da publicação do extrato do respectivo 

Termo Aditivo. 

 
7.4. A garantia responderá pelo fiel cumprimento das disposições deste CONTRATO, ficando o CRO-

AM autorizado a executá-la para cobrir multas sancionatórias, indenização a terceiros ou pagamento 

de qualquer obrigação, inclusive em caso de rescisão, de responsabilidade da CONTRATADA. 

 
7.5. A execução da garantia em razão de multa sancionatória não inviabiliza a aplicação desta em valor 

superior ao da garantia prestada. 

 
7.6. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, em pagamento de qualquer obrigação 

ou penalidade, a CONTRATADA deverá proceder à respectiva reposição ou prestar nova garantia, no 

prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data da dedução. 

 
7.7. Ocorrendo rescisão do Contrato, por culpa da CONTRATADA, a CONTRATANTE imporá à 

CONTRATADA as penalidades legais e contratualmente previstas, exigindo, inclusive, indenização que 

deverá ser calculada de acordo com os prejuízos provocados pela inadimplência. 

 
7.8. Sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA, previsto no Art. 618 do Código Civil 

Brasileiro, a Garantia de Execução Contratual será restituída, corrigida pelo índice oficial da poupança 

quando feita em dinheiro, após a aprovação das obras e/ou serviços pela CONTRATANTE, até 60 

(sessenta) dias após expedição do Termo de Recebimento Definitivo da Obra uma vez verificado a 

perfeita execução dos mesmos. 

 
 

 

8.1. O valor do CONTRATO somente poderá ser reajustado caso a execução da obra se estenda por 

prazo maior que o previsto inicialmente. Os preços poderão ser reajustados segundo o Índice Nacional 

de Custo de Construção - INCC, a contar da data limite de apresentação da Proposta de Preços para 

o primeiro reajuste e a partir da data do reajuste anterior, na hipótese dos reajustes posteriores, de 

acordo com a seguinte fórmula: 

 
 

 

Sendo: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados executados após vigência do prazo contratual, 

ou após vigência do reajuste anterior; 

F = Fator de reajuste; 

I = Índice Nacional de Custo de Construção – Edificações, Referência Coluna 35 da Fundação Getúlio 

Vargas, do mês em que a data limite da vigência contratual expirar (para o 1º reajuste) ou a data 

limite da vigência do reajuste anterior expirar (para os reajustes posteriores); 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE DE PREÇOS DO CONTRATO 

R = V * F 

onde: 

F = [(I - Io) / Io ] 
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Io = Índice Nacional de Custo de Construção – Edificações, Referência Coluna 35 da Fundação 

Getúlio Vargas, do mês da data limite para entrega das propostas licitatórias. 

 
8.2. Em relação ao primeiro reajuste: os serviços realizados até esta data limite na etapa não serão 

reajustados, sendo apurados através de levantamento feito pela fiscalização do CRO-AM, na referida 

data, juntamente com o representante da CONTRATADA. 

 
8.3. Em relação aos demais reajustes: os serviços realizados até a data limite da vigência do reajuste 

anterior expirar serão reajustados pelo índice vigente até então, aplicando-se àqueles serviços 

realizados posteriormente o novo índice aplicável, sendo todos eles apurados através de levantamento 

feito pela fiscalização do CRO-AM, na referida data, juntamente com o representante da 

CONTRATADA. 

 
8.4. Tendo em vista que o Contrato será celebrado no regime de empreitada, a partir do reajustamento 

dos preços a CONTRATADA passará a apresentar, para cada pagamento que pretenda receber, duas 

Faturas sendo uma referente aos preços originais contratados e a segunda composta apenas pelo 

reajustamento devido, que será calculado multiplicando-se o valor da primeira fatura pelo fator de 

reajuste - F - calculado nos termos do subitem 8.1. 

 
8.5. Poderá haver reequilíbrio econômico-financeiro do instrumento contratual na hipótese de 

sobrevierem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores 

ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual e tudo deverá ser comprovado 

e no limite do art . 65, inc. II, alínea “d” da lei 8.666/93. Nesse caso, a contratada deverá demonstrar 

analiticamente a variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, onde tal 

demonstração será analisada pelo CRO-AM para verificação de sua viabilidade e necessidade. 
 

 

9.1. Fornecer à CONTRATADA as informações e documentação técnica indispensáveis à execução 

da obra, conforme escopo licitado. 

 
9.2. Designar, por documento escrito, seu representante junto à CONTRATADA no que diz respeito à 

fiscalização de execução da obra e de cumprimento das obrigações contratuais. 

 
9.3. Disponibilizar o acesso irrestrito ao local da obra para o cumprimento das obrigações previstas 

neste CONTRATO. 

 
9.4. Aprovar as medições em tempo hábil e efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de forma 

tempestiva, nos termos deste CONTRATO e da Lei n. 8.666/93. 

 
9.5. Manifestar-se, quando possível, em até 5 (cinco) dias úteis, quanto às solicitações e 

reivindicações, de forma que não prejudiquem o Cronograma Físico-Financeiro de Execução da obra. 

 
9.6. Notificar tempestivamente à CONTRATADA todas e quaisquer autuações, notificações e 

intimações que venha a receber com relação ao inadimplemento pela CONTRATADA de suas 

obrigações no âmbito deste CONTRATO, de tal sorte que a CONTRATADA possa cumprir suas 

obrigações. 

 
9.7. Cumprir, de forma a não retardar os prazos da CONTRATADA, suas obrigações contratuais que 

constituam pré-requisitos para que a CONTRATADA cumpra suas próprias obrigações. 

 
9.8. Reter os tributos e contribuições sobre os pagamentos mensalmente efetuados, utilizando-se as 
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alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação. 

 
9.9. Aplicar penalidades, conforme o caso. 

 

 

10.1. Compete à CONTRATADA, além das demais obrigações previstas neste CONTRATO: 

 
10.1.1. Fornecer todos os materiais, equipamentos e mão-de-obra necessários à completa execução 

da obra objeto deste contrato. 

 
10.1.2. Credenciar, por documento escrito, um ou mais representante(s) que será(ão) seu(s) 

responsável(eis) junto ao CRO-AM, bem como o(s) responsável(is) técnico(s) pela execução do 

presente CONTRATO. 

 
10.1.3. Responsabilizar-se por todos e quaisquer recursos, conhecimentos, tecnologias, 

metodologias, serviços de engenharia, obras, fornecimento de materiais, mão de obra, peças e 

equipamentos, infraestrutura, transportes, descarga e estocagem, seguros, garantias, montagem 

completa dos equipamentos eletromecânicos principais e acessórios, diretamente, ou por seus 

subcontratados a qualquer título, atendidos os requisitos técnicos e legais indispensável pela a eficaz 

execução da obra, e sua entrega sob completa segurança estrutural, garantida sua plena e integral 

construção, em conformidade com as normas do Edital e seus Anexos, do presente CONTRATO, e 

demais normas técnicas aplicáveis às obras e serviços contratados, no que tange sua qualidade, 

utilidade e segurança (incluindo, mas não se limitando às Normas divulgadas pela Associação 

Brasileira de Normas Técnicas – ABNT). 

 
10.1.4. Utilizar somente pessoal qualificado e em número suficiente à realização de todos os serviços 

relacionados à execução da obra, assumindo plena e exclusiva responsabilidade por sua contratação, 

pelos contratos de trabalho celebrados com seus empregados e respectivos encargos decorrentes, 

incluindo pagamento de seus salários e benefícios, tributos e contribuições correlatas, cumprimento 

das exigências contidas na lei da lei 123/2006, alojamento, alimentação, transporte, indenizações, 

multas e outras penalidades, eventualmente advindas de infrações cometidas, reclamatórias judiciais 

e quaisquer medidas propostas por seus empregados, empregados dos subcontratados, ou terceiros, 

eximindo o CRO-AM de qualquer responsabilidade direta, solidária e/ou subsidiária pelos mesmos, a 

qualquer tempo, e assumindo integral responsabilidade por quaisquer reclamações trabalhistas que 

vierem a ser ajuizadas contra o CRO-AM, em relação ao presente CONTRATO. 

 
10.1.5. Informar prontamente ao CRO-AM sobre a necessidade de quaisquer providências 

relacionadas à execução do objeto deste CONTRATO junto a órgãos públicos, que definirá se as 

questões poderão ser efetuadas diretamente pela CONTRATADA. 

 
10.1.6. Providenciar, prontamente, a liberação de quaisquer frentes de serviço, evitando atraso na 

execução, bem como se responsabilizar pelo eventual acréscimo dos custos do CONTRATO, quando, 

por determinação da autoridade competente, os serviços forem embargados ou tiverem sua execução 

suspensa, por razões imputáveis à CONTRATADA. 

 
10.1.7. Executar as atividades necessárias à execução da obra de modo a não interferir com as 

instalações ou serviços existentes, públicos ou privados. Causando o mínimo transtorno possível à 

vizinhança local. 

 
10.1.8. Evitar e reparar danos ou perturbação à propriedade de terceiros, resultantes de poluição, 

incluindo ruído e outras causas advindas do seu método de trabalho. 
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10.1.9. Responsabilizar-se pela instalação e operação do canteiro de obras e demais estruturas 

operacionais no local da obra, inclusive, mas não se limitando as instalações provisórias, tais como 

acessos, urbanização, tapumes, placa da obra em local visível, de acordo com as exigências do 

CREA/CAU-AM, e placa do CRO-AM, conforme modelo próprio. 

 
10.1.10. Proteger e manter o canteiro em perfeitas condições de uso, funcionamento, vigilância, 

higiene e segurança, durante a execução da obra, providenciando as ligações provisórias necessárias, 

com atendimento de todos os aspectos e recomendações previstas na legislação pertinente, inclusive 

os relativos à Engenharia Sanitária e Legislação Ambiental, bem como manter e conservar a obra 

contra qualquer deterioração, perdas e danos, durante a execução, incluindo eventuais períodos de 

suspensão da execução contratual, até sua efetiva entrega ao CRO-AM. 

 
10.1.11. Responder pela proteção e custódia da obra cujo respectivo Termo de Recebimento 

Provisório ainda não tenha sido emitido pelo CRO-AM, devendo corrigir por sua conta quaisquer 

prejuízos ou danos que possam ocorrer na obra em virtude de qualquer causa durante este período. 

 
10.1.12. Responsabilizar-se pela integração de todas as atividades, obrigações e controles durante o 

período de execução da obra, buscando o perfeito sincronismo entre as distintas fases construtivas e 

seus inter-relacionamentos. 

 
10.1.13. Manter atualizados, registrando eventuais distorções e apresentando as medidas corretivas 

com vistas a fazer cumprir a metodologia, o planejamento e o cronograma de execução da obra 

adotados, verificando entre outros: 

 
(I) a entrega de documentos de execução das obras; 

(II) testes de desempenho; 

(III) a relação dos seus subcontratados e fornecedores, a qualquer título. 

 
10.1.14. Apresentar ao CRO-AM e exigir que seus subcontratados apresentem, mensalmente, nas 

medições, relação nominal dos empregados que trabalham na execução da obra, indicando nomes, 

cargos e número das respectivas Carteiras de Trabalho e Previdência Social – CTPS. 

 
10.1.15. Assegurar que todos os funcionários envolvidos na execução da obra estejam identificados 

com o seu nome, função e nome da empresa. 

 
10.1.16. Prover adequada estocagem do material a ser incorporado à obra. 

 
10.1.17. Responsabilizar-se pela segurança de todos os envolvidos na execução da obra e de terceiros 

que transitem ou tenham acesso ao local das obras, praticando todos os atos necessários à 

minimização de riscos de acidentes. 

 
10.1.17.1. Cumprir e fazer cumprir as leis, decretos, demais instruções normativas, normas 

regulamentares, portarias e notas técnicas emitidas pelo Ministério do Trabalho, relativas à segurança 

e saúde no trabalho; 

10.1.17.2. Cumprir e fazer cumprir as disposições referentes à segurança do trabalho que 

vierem a ser estipuladas pelo CRO-AM. 

 
10.1.18. Certificar-se que todos os empregados que estejam alocados na execução da obra recebam, 

periodicamente, treinamento básico em Segurança do Trabalho. 

 
10.1.19. Fornecer e assegurar a utilização dos EPI 's (Equipamentos de Proteção Individual) e EPC' s 

(Equipamentos de Proteção Coletiva) necessários à proteção da integridade física dos trabalhadores. 
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10.1.20. Assegurar, em conformidade com a legislação e normas pertinentes, a adequada sinalização 

e isolamento de riscos potenciais das vias no local da obra, bem como, em se tratando de execução 

de serviços em vias públicas, obter dos órgãos públicos competentes as respectivas permissões e 

providências necessárias. 

 
10.1.21. Manter rigoroso controle da jornada de trabalho do pessoal empregado na execução da obra, 

respeitando sempre o limite legal, bem como os intervalos interjornada e intrajornada, previstos na 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. 

 
10.1.22. Solicitar a presença do representante do CRO-AM no local, toda vez que ocorrerem 

acidentes, visando acompanhamento da perícia necessária para apuração de responsabilidades. 

 
10.1.23. Providenciar o encaminhamento da Relação Mensal de Acidente do Trabalho juntamente com 

uma cópia da Comunicação de Acidente do Trabalho - CAT, e o devido comprovante de entrega ao 

INSS, conforme previsto no art. 22 da Lei 8.213 de 24/07/91 da CLPS – Consolidação das Leis da 

Previdência Social, sempre que ocorrer um acidente com pessoal próprio ou de subcontratados. 

 
10.1.24. Enviar o “Relatório de Análise de Acidente de Trabalho” ao CRO-AM em até 15 (quinze) dias 

após a ocorrência de acidentes com vítimas, fatais ou não, com ou sem vítimas, mas com danos 

materiais significativos em instalações ou bens da CONTRATADA. 

 
10.1.25. Fornecer ao CRO-AM, sempre que solicitado, informações complementares sobre acidentes 

ocorridos com pessoal próprio ou de subcontratados. 

 
10.1.26. Encaminhar ao CRO-AM, trimestralmente, relatório contendo as taxas de frequência e de 

gravidade de acidentes com pessoal próprio, de subcontratados e da soma de ambos. 

 
10.1.27. Assegurar que as pessoas contratadas, diretamente ou indiretamente, bem como 

subcontratados cumpram e observem estritamente todos os estatutos, regulamentos, decretos, 

normas, leis, usos e disposições de qualquer autoridade governamental ou órgão competente 

aplicáveis à execução da obra. 

 
10.1.28. Responsabilizar-se pelo integral cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais, 

parafiscais, sociais, tributárias, trabalhistas, previdenciárias, de seguro, higiene e segurança do 

trabalho decorrentes da execução do presente CONTRATO. 

 
10.1.29. Disponibilizar, a qualquer tempo, à Fiscalização do CRO-AM, toda a documentação, própria e 

de seus subcontratados e prestadores de serviços, referente à comprovação do pagamento dos 

tributos, seguros, salários dos empregados, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários 

relacionados com o objeto do presente CONTRATO. 

 
10.1.30. Obter, dos órgãos competentes, informações sobre a incidência ou não de tributos, impostos 

e taxas de qualquer natureza devidas para o fornecimento objeto deste CONTRATO, não se admitindo 

alegação de desconhecimento de incidência tributária, ou outras correlatas. 

 
10.1.31. Manter atualizados e apresentar à Fiscalização do CRO-AM, quando solicitado, as Anotações 

de Responsabilidades Técnicas (ART) da CONTRATADA e de seus subcontratados e autônomos. 

 
10.1.32. Promover o registro do presente CONTRATO e seus aditivos perante o CREA/AM, de acordo 

com o disposto na Lei 6.496, de 07/12/1977 e Resolução 425 do CONFEA, de 18/12/98, e perante 

outros órgãos determinados por legislação em vigor, arcando com todas as despesas daí decorrentes 

e comprovando, perante o CRO-AM, no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação do extrato do 

contrato, ou dos extratos dos respectivos aditivos, o cumprimento desta obrigação. 
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10.1.33. Responsabilizar-se pelo recolhimento das taxas e obtenção junto aos órgãos competentes, 

bem como pela manutenção em vigor, de todas as licenças, alvarás, vistorias, e registros técnicos 

necessários à instalação do canteiro e à execução dos fornecimentos, obras ou serviços 

integrantes da execução da obra, assegurando tal providência por parte dos subcontratados, quando 

for o caso. 

 
10.1.34. Implementar o controle e a garantia da qualidade de todos os materiais e serviços durante o 

período do CONTRATO, até a entrega definitiva. 

 
10.1.35. Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos produtos 

e/ou serviços, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho, de 

acordo com as condições estabelecidas neste CONTRATO. 

 
10.1.36. Fornecer amostras de material a ser utilizado na execução da obra, para apreciação e 

aprovação da Fiscalização do CRO-AM e de seus representantes, sempre que solicitado. 

 
10.1.37. Possibilitar pleno acesso, cooperar, bem como prestar toda a assistência necessária durante 

a execução da obra, com os consultores, supervisores, inspetores, fiscais, e todas as pessoas ou 

organizações envolvidas, previamente designadas pelo CRO-AM. 

 
10.1.38. Manter à disposição da fiscalização do CRO-AM cópia de todos os desenhos, documentos e 

especificações relativos aos materiais, equipamentos e serviços, bem como uma via da última versão 

dos Projetos Executivos de cada especialidade. 

 
10.1.39. Manter no local da execução da obra, entre outros exigidos por Lei: 

 
(I) um Diário de Obras, o qual, devidamente visado pela equipe de fiscalização do CRO-AM, servirá 

para registro diário das ocorrências de caráter técnico e administrativo; 

(II) Livro de Fiscalização do Ministério do Trabalho; 

(III) Fichas de Registros dos Empregados; 

(IV) Anotações de Responsabilidade Técnica (ART). 

 
10.1.40. Substituir ou reparar, às suas custas quaisquer bens ou serviços relacionados à obra que 

venham a ser justificadamente considerados pelo CRO-AM como defeituosos, incorretos, insuficientes 

ou inadequados. 

 
10.1.41. Reparar as não conformidades e atrasos, de acordo com a necessidade de atendimento ao 

Cronograma Físico-Financeiro, e certificar-se que o item reparado atende aos requisitos do 

CONTRATO, em caso de rejeição de serviços pelo CRO-AM. 

 
10.1.42. Disponibilizar prontamente as informações requeridas pela Fiscalização do CRO-AM relativas 

ao andamento da obra, particularmente aquelas pertinentes ao controle de qualidade e a garantia da 

qualidade dos materiais, equipamentos e serviços, assim como esclarecer toda e qualquer dúvida com 

referência à execução do objeto deste CONTRATO. 

 
10.1.43. Responsabilizar-se pela obtenção das licenças ambientais, junto aos órgãos de controle, 

necessárias à plena execução da obra e pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental 

e às precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o 

disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, respondendo diretamente, perante os 

órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais danos ao meio ambiente causados 

por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos, subcontratados, 
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independentemente de culpa e que não sejam comprovadamente conseqüência de ação ou omissão 

do CRO-AM. 

 
10.1.44. Apresentar, mensalmente, ao CRO-AM, no período compreendido entre o mês seguinte ao 

da data da “Autorização de Início” até o mês seguinte ao da data do “Recebimento Definitivo da Obra”, 

a cópia da documentação relacionada no Anexo I, item II deste CONTRATO, relativamente ao mês da 

ocorrência do fenômeno trabalhista e do adimplemento da obrigação ou, excepcionalmente, do mês 

anterior, quando ainda não exigível o referido encargo. 

 
10.1.45. Manter, a qualquer tempo durante a execução do CONTRATO, em compatibilidade com as 

obrigações ora assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas e atendidas por 

ocasião da licitação. 

 
10.1.46. Responsabilizar-se exclusivamente e em solidariedade com as subcontratadas por todas as 

providências judiciais ou extrajudiciais, relativas a questões vinculadas a danos causados a terceiros 

e/ou prepostos, as quais serão tomadas em seu próprio nome e às suas expensas. 

 
10.1.47. Responsabilizar-se pelas infra-estruturas de água, esgoto, energia elétrica, telefone e 

internet, necessárias à execução das obras, bem como quanto aos custos das tarifas de água e esgoto, 

consumo de energia elétrica, telefone e internet, até o recebimento provisório da obra. 

 
10.1.48. Responsabilizar-se pela elaboração e entrega ao CRO-AM, quando da entrega Definitiva da 

Obra, do AS BUILT de todas as alterações de projeto que tenham ocorrido no decorrer da execução 

da obra; 

 
10.1.49. Providenciar o Habite-se da obra e disponibilizá-lo ao CRO-AM quando da entrega Definitiva 

da Obra; 

 
10.1.50 Será instituído um calendário prévio de realização de reuniões periódicas entre os 

representantes do CRO-AM, a Fiscalização designada pelo CRO-AM e a equipe técnica da 

CONTRATADA, com a presença do Responsável Técnico da empresa, a serem realizadas em local e 

datas designadas pelo CRO-AM. Será realizada uma reunião inicial, para definições de diretrizes, e 

posteriormente, deverão ser feitas reuniões, no mínimo mensais, para avaliação do andamento dos 

serviços, além de reuniões para os recebimentos provisório e definitivo da obra. 
 

 

11.1. A Fiscalização do CRO-AM e o representante da CONTRATADA farão conjuntamente, medições 

mensais no dia correspondente ao autorizado para início da obra, ou no primeiro dia útil subseqüente, 

de acordo com as etapas do cronograma físico-financeiro apresentado pela CONTRATADA, sendo 

considerado como etapa o período de cada medição. Somente será medido o serviço executado 

conforme o previsto no cronograma, observados os respectivos projetos, especificações e preços das 

planilhas e o disposto nos itens seguintes. 

 
11.2. Poderá ser ultrapassado o limite previsto acima, para antecipação de serviços previstos no 

Cronograma, desde que solicitado com, no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência e autorizado pelo 

CRO-AM. 

 
11.3. Poderão ser medidos serviços executados antecipadamente ao previsto no cronograma, a fim de 

compensar outros em atraso, desde que o valor total da medição não ultrapasse o total previsto na 

etapa e não haja prejuízo em relação ao desembolso financeiro previsto, à qualidade e ao bom 

andamento da obra. 
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11.4. Os preços unitários servirão para permitir medições de eventuais acréscimos ou deduções de 

serviços decorrentes de modificações nos projetos ou nas especificações, autorizadas pelo CRO-AM. 

 
11.5. Não serão medidos serviços executados em desacordo com os projetos e as especificações que 

integram o presente CONTRATO. 
 

 

12.1. Sem prejuízo ou dispensa das obrigações da CONTRATADA, o CRO-AM exercerá ampla 

supervisão, controle e fiscalização sobre a execução da obra, através de equipe própria, de prepostos 

seus, devidamente credenciados, ou empresa contratada, que atuará na fiscalização de todas as 

etapas de execução da obra. 

 
12.2. O exercício, pelo CRO-AM, do direito de supervisionar, controlar e fiscalizar a execução da obra, 

não atenuará, reduzirá ou eximirá qualquer responsabilidade ou obrigação da CONTRATADA 

nos termos deste CONTRATO. 

 
12.3. Fica reservado à Fiscalização o direito e a autoridade para resolver, no Canteiro de Obras, todo 

e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso não previsto no Edital, nas Especificações, nos Detalhes 

Executivos, nas Leis, nas Normas da CONTRATANTE, nos Regulamentos e em tudo mais que, de 

qualquer forma, se relacione, direta ou indiretamente, com as obras e/ou serviços em questão e seus 

complementos, ouvida a autoridade do CRO-AM. 

 
12.3. A Fiscalização do CRO-AM, à qual a CONTRATADA deverá facilitar o exercício de suas funções, 

terá poderes para fiscalizar a execução dos serviços e especialmente para: 

 
a) sustar os trabalhos, sempre que considerar a medida necessária; 

b) recusar qualquer material, equipamento ou serviço que não se enquadre nas especificações das 

normas técnicas da ABNT e nos padrões exigidos pelo CRO-AM; 

c) decidir, juntamente com o representante da CONTRATADA, todas as questões rotineiras que 

surgirem durante a execução da obra; 

d) exigir da CONTRATADA a manutenção, durante a execução do CONTRATO, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

e) inspecionar e supervisionar todos os suprimentos e/ou serviços necessários à execução, ou seus 

produtos, conforme critérios que garantirão a qualidade/desempenho do objeto deste CONTRATO; 

f) fazer auditorias sobre os processos e metodologias adotados pela CONTRATADA no cumprimento 

de suas obrigações previstas neste CONTRATO; 

g) participar da programação e acompanhamento da execução da obra, definindo, em conjunto com a 

CONTRATADA, alterações na seqüência e/ou metodologia dos trabalhos, que forem julgadas 

convenientes ou necessárias; 

h) notificar a CONTRATADA sobre sua inadimplência no cumprimento de obrigações previstas neste 

CONTRATO, determinando sua regularização; ou, sendo o caso, remetendo à autoridade competente 

para abertura de processo; 

i) notificar a CONTRATADA sobre a utilização de equipamentos e ferramentas inadequados, ou 

processos inseguros para a realização dos serviços da execução; 

j) fazer as aferições necessárias para a liberação de pagamentos em conformidade ao Cronograma 

Físico-Financeiro, de acordo com as condições estabelecidas contratualmente, e também para 

aprovação do respectivo relatório de medição mensal; 

k) recusar os serviços que tenham sido realizados pela CONTRATADA em desacordo com as 

condições estabelecidas no presente CONTRATO, apresentando as devidas justificativas; 

l) exigir da CONTRATADA que exclua da equipe designada para a realização dos serviços pessoa por 

ela empregada que, a critério do CRO-AM, comporte-se de maneira indevida, atue com negligência, 

imprudência, imperícia ou incompetência no desempenho de suas atribuições ou, ainda, persista em 
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conduta prejudicial à saúde, à segurança ou ao meio ambiente, no local da execução das obras e 

serviços, ou ainda, de qualquer forma venha a prejudicar o andamento normal da execução da obra, 

a imagem do CRO-AM, ou que prejudique a relação deste com as autoridades e/ou comunidades locais, 

devendo a CONTRATADA providenciar a imediata substituição da referida pessoa por outra que atenda 

aos requisitos necessários ao desempenho da respectiva função; 

m) requerer amostras de material utilizado na execução da obra e testes e análises de materiais, 

equipamentos e serviços que julgar necessários; 

n) requerer a realização de testes adicionais de materiais, equipamentos e serviços, caso aqueles 

realizados ou apresentados pela CONTRATADA apresentem deficiências ou divergências em relação 

ao Projeto Executivo ou à especificação e normas técnicas; 

o) determinar a suspensão da execução, no todo ou em parte, quando sua realização não estiver de 

acordo com os Projetos e/ou com as normas, especificações técnicas e as demais condições 

contratuais, ou quando houver riscos à segurança das pessoas e ao meio ambiente ou a sua realização 

possa ocasionar prejuízo de difícil ou impossível reparação; 

p) concordar com a substituição de qualquer integrante da equipe técnica da CONTRATADA, durante 

a execução das obras e serviços, dependendo de sua aquiescência a permanência do substituto 

apresentado; 

p) decidir em nome do CRO-AM e no limite de suas atribuições, as demais questões que venham a 

ser suscitadas quanto à execução do objeto deste CONTRATO. 

 
12.4. As ações de que tratam o item anterior serão formalizadas pela equipe de supervisão e 

fiscalização através dos competentes relatórios. 

 
12.5. Todo e qualquer entendimento entre a equipe de supervisão e fiscalização do CRO-AM e a 

CONTRATADA deverá ser formalizado por documento escrito contendo as assinaturas dos 

representantes das Partes, sem as quais não terá validade. 

12.6. A CONTRATADA deverá ajustar, prontamente, na forma prevista por acordo das Partes, o 

Planejamento da obra, conforme as providências que forem acordadas para a solução das 

discordâncias ou impasses, de forma a não permitir o comprometimento da qualidade da obra ou 

prejuízos aos prazos e valores contratuais. 

 
12.7. A fiscalização do CRO-AM não elimina ou atenua as responsabilidades da CONTRATADA. 

 

 

13.1. Concluída a obra, o recebimento dar-se-á pelo CRO-AM, através de vistoria conjunta realizada 

pelo engenheiro da CONTRATADA, responsável técnico pela obra, pela Fiscalização do CRO-AM e 

por quem mais o órgão achar por bem designar. 

 
13.2. A obra será recebida: 

13.2.1. Provisoriamente, mediante termo circunstanciado, até 30 (trinta) dias da comunicação 

escrita de sua conclusão, pela CONTRATADA, ficando esta responsável, até o recebimento definitivo, 

por reparo de todo e qualquer serviço ou ajuste em qualquer equipamento que apresentar problema 

decorrente da execução e/ ou da má qualidade de materiais empregados. 

 
13.2.2. Definitivamente, decorridos 60 (sessenta) dias da entrega provisória da obra, ocasião 

em que o CRO-AM expedirá o Termo de Recebimento Definitivo da Obra, sem prejuízo, entretanto, do 

disposto no Código Civil a respeito da empreitada de material e mão de obra, e desde que satisfeitas 

as seguintes condições: 

I) Atendidas todas as reclamações referentes a defeitos ou imperfeições verificadas e 

notificadas; 
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II) Entrega ao CRO-AM pela CONTRATADA, de todos os originais da documentação técnica e 

de todas as informações necessárias à elaboração e manutenção de seus registros contábeis 

finais sobre os ativos permanentes correspondentes à obra; 

III) Encaminhamento ao CRO-AM, da documentação constante no Anexo I do CONTRATO. 
 
 

 

14.1. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data de convocação, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às seguintes penalidades: 

 
a. multa de 20% (vinte por cento) do valor global da contratação e reparação do dano; 

 
b. suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o CRO-AM, pelo 

prazo de até 2 (dois) anos; e, 

 
c. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos. 

 
14.2. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do CONTRATO será 

calculada sobre o valor dos serviços não concluídos, observando os seguintes percentuais: 

 
a) de 0,33% (trinta e três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 15 (quinze) 

dias; e 

b) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 16º (décimo sexto) dia, até o limite 

correspondente a 30 (trinta) dias; e 

c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, até o limite 

correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a CRO-AM rescindirá o Contrato correspondente, 

aplicando-se à CONTRATADA as demais sanções previstas na Lei nº 8.666/93. 

 
14.3. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a 

CONTRATADA: 

 
a) Prestar informações inexatas ou obstaculizar o acesso à Fiscalização do CRO-AM, no cumprimento 

de suas atividades; 

b) Desatender às determinações da Fiscalização do CRO-AM; e 

c) Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda 

pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida. 

 
14.4. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a 

CONTRATADA: 

 
a) Executar os serviços em desacordo com o projeto básico, normas e técnicas ou especificações, 

independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas; 

b) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, negligência 

imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da 

obrigação da CONTRATADA em reparar os danos causados; 

c) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má 

fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da 

CONTRATADA em reparar os danos causados. 

 
14.5. Haverá aplicação da Penalidade de Advertência nos seguintes casos: 
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a) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou na licitação, desde que acarretem 

pequeno prejuízo ao CRO-AM, independentemente da aplicação de multa moratória ou de inexecução 

contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo; 

b) Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o 

enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade; 

c) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das atividades 

do CRO-AM, desde que não sejam passíveis de aplicação das sanções de suspensão temporária e 

declaração de inidoneidade. 

 
14.6. Suspensão Temporária do Direito de Licitar e Contratar com o CRO-AM: 

 
a) A suspensão do direito de licitar e contratar com o CRO-AM pode ser aplicada à CONTRATADA 

cujos inadimplementos culposos prejudicarem a execução do Contrato, por fatos graves, cabendo 

defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento da intimação; 

 
b) Caberá penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o CRO-AM nos 

seguintes prazos e situações: 

b.1) Por 06 (seis) meses nos seguintes casos: 

b.1.1) Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na licitação que tenha 

acarretado prejuízos significativos para o CRO-AM; 

b.1.2) Execução insatisfatória do objeto deste CONTRATO, se antes tiver havido aplicação da sanção 

de advertência. 

 
b.2) Por 02 (dois) anos, quando a CONTRATADA: 

b.2.1) Não concluir os serviços contratados; 

b.2.2) Prestar os serviços em desacordo com o Projeto Básico, Especificações Técnicas ou com 

qualquer outra irregularidade, contrariando o disposto no instrumento contratual, não efetuando sua 

substituição ou correção no prazo determinado pela CONTRATANTE; 

b.2.3) Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos ao CRO-AM, ensejando a 

rescisão do Contrato; 

b.2.4) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de 

que seus empregados tenham conhecimento em razão da execução deste CONTRATO, sem anuência 

prévia da CONTRATANTE. 

 
14.7. Declaração de Inidoneidade para licitar com a Administração Pública: 

 
a) A declaração de inidoneidade será proposta pelo CRO-AM se constatada a má-fé, ação maliciosa e 

premeditada em prejuízo da CONTRATANTE, evidência de atuação com interesses escusos ou 

reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao CRO-AM ou aplicações sucessivas de outras sanções 

administrativas. 

b) A declaração de inidoneidade implica proibição de Licitar ou Contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 

perante a autoridade competente da CONTRATANTE, depois de ressarcidos os prejuízos e decorrido 

o prazo de 02 (dois) anos. 

c) A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública será aplicada 

à CONTRATADA nos casos em que: 

c.1) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de quaisquer tributos; 

c.2) reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que 

seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução deste Contrato, sem 

consentimento prévio da CONTRATANTE, em caso de reincidência; 

c.3) apresentar à CONTRATANTE qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte, no 

curso da relação contratual; 
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c.4) praticar fato capitulado como crime pela Lei n° 8.666/93. 

d) Independentemente das sanções a que se referem os parágrafos primeiro, segundo e terceiro, a 

CONTRATADA está sujeita ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda o CRO-

AM propor que seja responsabilizada: 

d.1) civilmente, nos termos do Código Civil; 

d.2) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício 

profissional a elas pertinente; 

d.3) criminalmente, na forma da legislação pertinente. 

 
14.8. Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA que tenha sido multada, antes que tal 

penalidade seja descontada de seus haveres. 

 
14.9. As sanções serão aplicadas pelo CRO-AM, facultada a defesa prévia da interessada, no 

respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de inidoneidade, 

cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme §3º do Art. 87 da Lei nº 8.666/93. 

 
14.10. As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatório e assim, 

o seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade por perdas e danos decorrentes 

das infrações cometidas. 

 
14.11. As sanções previstas neste instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e 

força maior, como tal definido na Lei Civil, devidamente comprovada perante o órgão solicitante da 

licitação. 

 
14.12. Os atos administrativos de aplicação de sanções, caso ocorram, inclusive rescisão contratual, 

serão publicados resumidamente no Diário Oficial da União (DOU). 
 

 

15.1. O Contrato poderá ser rescindido: 

I - Administrativamente, nos seguintes casos: 

 
a) Não cumprimento de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes executivos ou 

de prazos; 

b) Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes 

executivos ou de prazos; 

c) Lentidão no seu cumprimento, levando o CRO-AM a comprovar a impossibilidade da 

conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 

d) Atraso injustificado no início das obras, serviços ou fornecimentos; 

e) A paralisação das obras, dos serviços ou do fornecimento, sem justa causa e prévia 

comunicação ao CRO-AM; 

f) Desatendimento às determinações regulares das autoridades designadas para acompanhar 

e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores; 

g) Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto contratado; 

h) Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil em condições que, a juízo do 

CRO-AM, ponham em risco a perfeita execução das obras e serviços; 

i) Dissolução da sociedade CONTRATADA; 

j) Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA que, a 

juízo do CRO-AM, prejudique a execução do Contrato; 

k) Supressão de obras e/ou serviços que acarretem modificações do valor inicial do Contrato 

além do limite imposto; 
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l) Suspensão de sua execução, por ordem escrita do CRO-AM por prazo superior a 120 (cento 

e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 

guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente 

do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações. É assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela 

suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 

m) Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo CRO-AM, em razão 

da execução do objeto do Contrato, ou parcelas destes, salvo em caso de calamidade pública, 

grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA, o direito de optar 

pela suspensão do cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 

n) Não liberação, pelo CRO-AM, do local para execução dos serviços, nos prazos contratuais, 

assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 

obrigações, até que seja normalizada a situação; 

o) Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, que seja 

impeditivo da execução do Contrato; 

p) Descumprimento do disposto no inciso V do Art. 27, sem prejuízo das sanções penais 

cabíveis; 

 
II - Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para o CRO-AM. 

III - Judicialmente, nos termos da legislação. 

 
15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 

 

16.1. Sem prejuízo das disposições referentes às penalidades e garantias, a CONTRATADA 

responderá, perante o CRO-AM e terceiros pelas perdas e danos diretos que vier a lhe causar ou a 

terceiros, na execução do CONTRATO, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da obra pelo CRO-AM. 

 
16.2. A CONTRATADA expressamente reconhece não haver vínculo empregatício entre seus 

empregados, empregados dos subcontratados ou terceiros por eles utilizados e o CRO-AM, 

responsabilizando-se por todas as obrigações fiscais, previdenciárias, legais e trabalhistas decorrentes 

de qualquer reclamação ou demanda, exigência administrativa ou judicial, relacionadas a ditos 

empregados ou terceiros. 

 
16.3. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, sociais, 

previdenciários, fiscais e comerciais não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao CRO-

AM, nem poderá onerar o objeto deste CONTRATO, razão pela qual o CRO-AM renuncia 

expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com a CONTRATADA. 
 

 

17.1. Nos termos do art. 72 da Lei n. 8.666/93, no cumprimento do objeto do Contrato, e sem prejuízo 

de suas responsabilidades contratuais e legais, a CONTRATADA poderá subcontratar partes da obra, 

serviço ou fornecimento, mediante prévia e expressa anuência da Fiscalização do CRO-AM. 

 
17.2. A autorização de subcontratação estará condicionada ao exame e aprovação, pela Fiscalização 

do CRO-AM, da seguinte documentação do pretendente subcontratado, que deverá ser apresentada 

com antecedência mínima de 05 (cinco) dias da data prevista para início dos trabalhos: 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE POR PERDAS E DANOS 
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17.2.1. Para aprovação, apresentação da seguinte documentação válida: 

 
a) CNPJ da empresa a ser subcontratada; 

b) Certificado de Regularidade Fiscal junto ao FGTS, da empresa a ser subcontratada; 

c) Certidão Negativa de Débito – INSS da empresa a ser subcontratada; 

d) Prova de regularidade com as Fazendas Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União – RFB/PGFN), Estadual e Municipal 

do domicílio ou sede da empresa a ser subcontratada, válidas, ou outra equivalente, na forma 

da Lei; 

e) Declaração de inexistência, no quadro de pessoal da empresa a ser subcontratada, de 

trabalhadores menores, na forma do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República de 

1988, Anexo IV deste Edital. 

 
17.2.2. Para início dos trabalhos: 

 
a) Cópia das ART’s, devidamente quitadas, quando necessárias. 

b) Durante o período da subcontratação, a(s) subcontratada(s) deverá(ão) manter vigentes as 

condições de regularidade jurídica, fiscal e técnica. 

 
17.3. A substituição, pela CONTRATADA, de eventual subcontratado, já anteriormente aprovado e 

autorizado, dependerá da prévia e expressa anuência da Fiscalização do CRO-AM. 

 
17.4. A CONTRATADA incluirá em todos os contratos que vier a celebrar com os subcontratados 

dispositivo que permita ao CRO-AM exercer amplo acompanhamento e fiscalização da execução da 

obra, nos termos estabelecidos no Contrato. 

 
17.5. Não haverá nenhum vínculo contratual, legal ou trabalhista entre o CRO-AM e os 

subcontratados ou empregados da CONTRATADA, inexistindo, por conseguinte, responsabilidade 

solidária ou subsidiária do CRO-AM quanto a nenhuma obrigação da CONTRATADA perante seus 

subcontratados e empregados. 

 
17.6. Todas as obrigações fiscais, legais, trabalhistas e previdenciárias decorrentes de reclamação, 

demanda ou exigência administrativa ou judicial que vierem a ser efetivadas contra o CRO-AM pelos 

subcontratados, ou relativamente a estes, pelos empregados da CONTRATADA ou por terceiros a ela 

relacionados, a qualquer título, envolvidos na execução do Contrato, serão de responsabilidade 

exclusiva da CONTRATADA e deverão ser integralmente por esta assumidas, a partir da data de 

assinatura do Contrato. 
 

 

18.1. É vedado à CONTRATADA: 

 
18.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, salvo 

casos em lei previstos; 

18.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte do 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 

 

19.1. O CONTRATO poderá ser alterado unilateralmente pelo CRO-AM, nas hipóteses previstas no 

art. 65 da Lei n. 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS VEDAÇÕES 
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19.2. O CRO-AM se reserva o direito de, em qualquer ocasião, fazer alterações nos projetos ou nas 

especificações, que impliquem redução ou aumento de serviços, das quais resulte ou não correção do 

valor contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
19.3. Quando, na execução do CONTRATO, houver alterações dos projetos ou das especificações, 

para melhor adequação técnica aos seus objetivos, a CONTRATADA, com antecedência mínima de 15 

(quinze) dias consecutivos da data prevista para o início dos serviços, fará o levantamento dos serviços 

e dos quantitativos necessários, observados os critérios de medição do CRO-AM, os preços 

contratuais, coeficientes de produtividade, BDI e demais condições contratuais. A proposta e o 

respectivo cronograma, contendo as aludidas modificações, restritas aos itens que sofrerem influência 

das eventuais alterações, serão encaminhadas ao CRO-AM, por meio da Fiscalização, para análise e 

aprovação. 

 
19.4. Serão reconhecidas como alterações dos projetos ou das especificações somente aquelas feitas 

com autorização escrita do CRO-AM. 

 
19.5. As medições e os pagamentos das alterações obedecerão ao disposto nas CLÁUSULAS 5 e 11: 

“Do Preço, da Forma e das Condições do Pagamento” e “Das Medições”, respectivamente. 
 

 

20.1. Dos atos administrativos concernentes ao presente Contrato caberá recurso nos termos do art. 

109 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1893 e demais legislações aplicáveis. 
 

 

21.1. Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes com o intuito de 

solucionar o impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por base o que dispõe a Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1893, com as respectivas alterações posteriores e demais legislações 

vigentes aplicáveis à espécie. 
 

 

22.1. Integram este CONTRATO os documentos exigidos nos itens 7.1 e 12.9 do edital e no Anexo I 

deste Contrato, abaixo relacionados, devidamente rubricados pelas Partes: 

 
22.1.1. Relação dos documentos: 

 
- Proposta comercial da CONTRATADA; 

- Declaração de que a obra será executada nas condições previstas nos projetos e memoriais 

descritivos, no planejamento e no cronograma, no prazo total de execução de 365 (trezentos e 

sessenta e cinco) dias consecutivos, contado da data prevista na Autorização de Início; 

- Planilha detalhada da proposta; 

- Composição do BDI – Benefício e Despesas Indiretas; 

- Cronograma físico-financeiro; 

- Registro no CREA/ES, caso da CONTRATADA que tenha sede em outra unidade da Federação; 

- Anotações de Responsabilidade Técnica; 

- ART's dos profissionais envolvidos na execução dos serviços; 

- Garantia contratual, exceto para caução em dinheiro, inclusive cópia da quitação de seu pagamento, 

se for o caso; 

- Matrícula da obra junto ao INSS – CEI; 

- Alvará de execução da obra. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO 
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22.2. O presente CONTRATO será regido por suas cláusulas e condições, vinculando-se a execução 

contratual expressamente, ainda, às disposições do Edital da Licitação da Concorrência Nº 01/2022, 

todos os seus Anexos e os documentos acima elencados, que constituem o conjunto de documentos 

designado “Documentação de Regência da Contratação”; as disposições da “Documentação de 

Regência da Contratação” se complementam entre si, aplicando-se à contratação, ainda que não 

reproduzidas no corpo deste instrumento. 
 

 

23.1. A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente contrato em 

conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de 

órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 13.853/2019, além das demais 

normas e políticas de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de tratamento dos 

dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta. No manuseio dos dados a CONTRATADA 

deverá: 

 
(I) Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções da 

CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não mais poder 

cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo formal este fato 

imediatamente à CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o contrato sem qualquer ônus, multa 

ou encargo. 

(II) Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e suficientes 

para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos ou 

consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra acesso não 

autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida. 

(III) Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de acesso 

(autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou removidos sem 

autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE. 

(IV) Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, 

representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, assegurando que 

todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados que 

lidam com os dados pessoais sob responsabilidade da CONTRATANTE assinaram Acordo de 

Confidencialidade com a CONTRATADA, bem como a manter quaisquer Dados Pessoais estritamente 

confidenciais e de não os utilizar para outros fins, com exceção da prestação de serviços à 

CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis em 

relação à proteção de dados. 

 
23.2. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia autorização 

por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias, 

resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou de outra forma 

reflitam referidas Informações. 

 
23.3. Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a uma 

autoridade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome as medidas 

que julgar cabíveis. 

 
23.4. A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a respeito 

de: 

I) Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de 

Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados; 

II) Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades da 

CONTRATADA. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS 
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23.5. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem 

moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade 

imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do descumprimento pela 

CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo quanto a proteção e uso dos 

dados pessoais. 
 

 

24.1. O CRO-AM não admitirá declarações posteriores à assinatura deste CONTRATO de 

desconhecimento de fatos ou serviços, no todo ou em partes, que dificultem ou impossibilitem a 

conclusão dos serviços. 

 
24.2. A CONTRATADA deverá assumir toda a responsabilidade pelos serviços prestados, dando por 

eles total garantia e a execução dos serviços deverá ser orientada por profissional habilitado, utilizando-

se equipamentos adequados e obedecendo-se aos critérios de segurança recomendados. 

 
24.3. Todas as ordens de serviço, notificações e entendimentos entre o CRO-AM e a CONTRATADA 

serão feitos OBRIGATORIAMENTE por escrito nas ocasiões próprias, não sendo aceitos quaisquer 

entendimentos verbais. 

 
24.4. A abstenção eventual do CRO-AM no uso dos direitos a ele assegurados neste CONTRATO ou 

a não aplicação de penalidades nesse previstas não serão consideradas novação ou renúncia. 

 
24.5. Qualquer notificação ou comunicação formal entre as Partes será feita, obrigatoriamente, por 

meio do Diário de Obras, ou mediante protocolo ao CRO-AM ou, ainda, por carta com aviso de 

recebimento – AR. 

 
24.6. A Fiscalização do CRO-AM se reserva o direito de recusar ou solicitar o refazimento de serviços 

que considere inadequados e/ou abaixo dos padrões de qualidade pretendidos. 

 
24.7. O presente CONTRATO reger-se-á pelas disposições da Lei Federal n. 8.666/93, e alterações 

posteriores, aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições 

de direito privado, nos termos do art. 54 da Lei n. 8.666/93. 

 
 

 

25.1. Fica sob responsabilidade da CONTRATADA a obediência às normas técnicas da ABNT, bem 

como das normas dos órgãos e empresas pertinentes a cada tipo de projeto a ser desenvolvido, 

conforme a legislação vigente no município de Manaus/AM. 

 
25.2. De uma maneira geral, os principais documentos legais a serem observados serão: 

 
25.2.1. Código de Posturas e Obras de Manaus/AM; 

25.2.2. Normas Técnicas Brasileiras; 

25.2.3. Legislação específica referente ao fornecimento de energia elétrica; 

25.2.4. Legislação específica referente ao fornecimento de água e esgotamento sanitário; 

25.2.5. Legislação específica referente à telefonia; 

25.2.6. Legislação específica referente ao combate a incêndio e pânico; 

25.2.7. Legislações ambientais brasileira, do Estado do Amazonas e do Município 

De Manaus.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 
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25.2.8. Outras legislações complementares que forem exigidas para eficácia da execução 

deste objeto ora contratado. 

 
25.3. Não poderá haver por parte da CONTRATADA qualquer alegação de desconhecimento de 

legislação vigente que impeça a obtenção do Certificado de Habite-se da obra objeto desta contratação. 
 

 

26.1. Incumbirá ao CRO-AM providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial 

da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
 

 

27.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal, em Amazonas/AM, como competente para apreciar e dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado 

que seja. 

 
27.2. E assim, por estarem de acordo ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes, 

a seguir, firmam o presente Contrato, em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na 

presença de 03 (três) testemunhas, abaixo assinado, sendo uma via arquivada na administração do 

CONTRATANTE, conforme dispõe o artigo 60 da Lei nº 8.666/93. 

 
 
 

Manaus-AM, …….. de ............................................... de 2022. 
 
 
 
 
 

  

JOSÉ HUGO CABRAL SEFFAIR 

Presidente do CRO-

AM 

CONTRATADA: 

CNPJ: 

 
 
 

 

TESTEMUNHAS: 
 
 

  

Nome: 

CPF.: 

Nome: 

CPF.: 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO FORO 
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Parte integrante e inseparável da Licitação Nº 01/2022 – CONCORRÊNCIA 

I - DOCUMENTAÇÃO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO DA OBRA 

- Após publicação do extrato do CONTRATO no Diário Oficial da União será emitida a “Autorização de 

Início”, com prazo de 30 (trinta) dias consecutivos para o início da obra, até quando a CONTRATADA 

deverá apresentar a seguinte documentação à Fiscalização da obra, representante do CRO-AM: 

- Planejamento completo da obra; 

- Anotações de Responsabilidade Técnica - ART´s; 

- Cópia da garantia contratual, exceto para caução em dinheiro, inclusive cópia da quitação de seu 

pagamento, se for o caso; 

- Cópia do registro em carteira profissional dos engenheiros e do encarregado da obra, se for o caso, 

exceto para os engenheiros Responsáveis Técnicos aprovados na habilitação; 

- Matrícula da obra junto ao INSS – CEI; 

- Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), Laudo Técnico de Condições Ambientais do 

Trabalho (LTCAT), Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção 

(PCMAT) (se a contratada possuir vinte trabalhadores ou mais na obra de construção civil, objeto deste 

CONTRATO), e Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), que demonstrem o 

gerenciamento de riscos ambientais por parte da construtora, bem como a contribuição adicional 

prevista no §2º do art. 86, da Instrução Normativa do MPS/ SRP n. 03, de 14/07/2005, se necessária. 

 
Obs: Caso a documentação citada nos itens acima não seja entregue no prazo definido, a contratada 

ficará sujeita às penalidades previstas no Edital, não poderá iniciar fisicamente a obra e o período em 

atraso será deduzido do prazo de execução da obra. 

 
II - DOCUMENTAÇÃO A QUE SE REFERE AO SUBITEM 10.1.44 DO CONTRATO 

 
1 – Relativamente aos documentos integrantes do GFIP/SEFIP: 

1.1 – Protocolo do Conectividade Social; 

1.2 – Guia de Recolhimento do FGTS – GRF e respectivo comprovante bancário de recolhimento; 

1.3 – Relação de Tomador / Obra – RET (específico do tomador) 

1.4 – Relação dos Trabalhadores constantes do arquivo SEFIP – RE com Resumo do Fechamento 

(específico do tomador) 

1.5 – Comprovante de Declaração à Previdência Social (específico do tomador); 

1.6 – Comprovante de Solicitação de retificação para o FGTS; 

1.7 – Comprovante de solicitação de Exclusão; 

 
2 – Na hipótese de retificação da GFIP, mas já apresentada ao CRO-AM, a CONTRATADA se obriga a 

apresentar todos os documentos previstos no item 1 acima, relativos à GFIP retificadora. 

 
3 – Cópia da folha de pagamento específica para o tomador, contendo, no mínimo, as informações 

previstas na legislação previdenciária; 

 
4 – Cópia da GRFC (Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS e da Contribuição Social) e do TRCT 

(Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho) relativos à movimentação de segurados empregados da 

obra; 

 
5 – Declaração firmada pelo representante legal da CONTRATADA e contador/responsável pelo RH, 

nos seguintes termos, com todas as assinaturas identificadas: 

ANEXO I DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº......../........ 
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“Declaramos, sob as penas da Lei, que a folha de pagamento pertinente à competência “MM/AAAA”, 

entregue a este tomador, contém todos os nomes e respectivas remunerações pagas, devidas ou 

creditadas a TODOS os segurados que prestaram serviços na execução da obra ajustada com o 

Conselho de Odontologia do Amazonas - CRO-AM, objeto do CONTRATO N º XX/XX”. 

 
6 – Cópia do Contrato de Trabalho dos empregados lotados na obra; 

7 – Cópia dos Contratos de Prestação de Serviços, se for o caso; 

8 – Cópia do Recibo de Pagamento a Autônomo – RPA, ou equivalente; 

9 – Registro de empregados; 

10 – Instrumentos Normativos (convenção coletiva, etc.); 

 
11 – Comunicado de acidente do trabalho (CAT), quando for o caso; 

12 – Documentos pertinentes à segurança e saúde no trabalho; 

13 – Guia da Previdência e respectivo comprovante de recolhimento para a matrícula CEI da obra; 

14 - Autorização emitida pelo CRO-AM para a subcontratação dos serviços. 

III - A CONTRATADA DEVERÁ APRESENTAR, EM RELAÇÃO ÀS SUBCONTRATAÇÕES 

AUTORIZADAS, a seguinte documentação, junto a cada medição mensal: 

 
- Comprovação de regularidade fiscal perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, Seguridade 

Social e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

 
IV - DOCUMENTAÇÃO A SER APRESENTADA QUANDO DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO DA 

OBRA: 

 
- Comunicação escrita da conclusão da obra. 

 
VI - DOCUMENTAÇÃO A SER APRESENTADA QUANDO DO RECEBIMENTO DEFINITIVO DA 

OBRA: 

 
DOCUMENTAÇÃO FISCAL: 

 
- Prova de regularidade com as Fazendas Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos 

a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União – RFB/PGFN), Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

da empresa, válidas, ou outra equivalente, na forma da lei; 

- Certidão Negativa de Débito junto ao INSS de toda obra; 

- Certidão de Regularidade do FGTS; 

- Certidão Negativa de Débito junto ao Município de Manaus/AM; 

 
* As Certidões especificadas acima são necessárias para o devido registro da obra junto ao 

Cartório de Registro de Imóveis pelo CRO-AM. 

 
DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA: 

 
- Baixa do alvará de execução da obra e de qualquer outra licença necessária à execução da obra; 
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- AS BUILT contendo toda a documentação que retrate fielmente o que foi construído; deve incluir 

todas as plantas, memoriais e especificações, com detalhes do que foi executado, de qualquer 

alteração/adequação empregada nos projetos originais e quais insumos foram utilizados nessa 

execução. 

- Caderno de especificações - “Manual do Cliente” - contendo a especificação dos principais insumos 

aplicados na execução da obra (principalmente, mas não apenas, os aplicados na fase de 

acabamento), descrição do funcionamento de todos os sistemas da obra e todos os manuais de 

funcionamento dos equipamentos instalados, incluindo a descrição de suas garantias. 

 
* O perfeito detalhamento de todo o empreendimento é essencial para que o CRO-AM possa ter 

subsídio para as futuras intervenções de manutenção a serem feitas, como substituição de materiais, 

pequenas reformas ou, até mesmo, ampliações; 

 
- Comprovação das ligações definitivas de energia e água; 

- Laudo de vistoria do Corpo de Bombeiros Militar do AM aprovando a obra; 

- Certidão de Habite-se da obra. 
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GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (Modelo) 
 

À (CONTRATANTE) 

 
 

CONSIDERANDO que (nome da CONTRATADA), doravante denominada “CONTRATADA”, 

compromete-se, conforme Contrato Nº. …………/20…… , datado de ……. de ................................... de 

20……., a executar a obra de construção da Nova Sede do Conselho Regional de Odontologia 

do Amazonas; 

 
CONSIDERANDO que ficou estabelecido no Edital que a CONTRATADA deverá apresentar 

comprovante de Garantia de Execução Contratual no valor especificado no Contrato; e 

 
CONSIDERANDO que concordamos em dar esta garantia da CONTRATADA. 

 
DECLARAMOS nossa condição de fiador, sem benefício de ordem, em conformidade com o 

disposto nos artigos 1.491, 1.500 e 1.503 do Código Civil Brasileiro e dos artigos 261 e 262 do Código 

Comercial, perante (qualificar a CONTRATANTE), pela CONTRATADA, até a soma de (valor da 

garantia em algarismos e por extenso), comprometendo-nos pelo presente documento a pagar, 

mediante solicitação da CONTRATANTE, por escrito, declarando a inadimplência da CONTRATADA, 

com cumprimento de suas obrigações contratuais, e sem contraditar a quantia, até o limite de (valor 

da garantia), como acima mencionado, dispensada a apresentação de provas ou razões quanto ao 

valor especificado na sua solicitação. 

 
ATESTAMOS que esta fiança não é gratuita e está regularmente contabilizada, satisfazendo 

as formalidades exigíveis, em especial a legislação bancária e demais resoluções, instruções e 

circulares do Banco Central do Brasil, achando-se os signatários devidamente autorizados à prática 

deste ato. 

 
Esta garantia terá validade até 30 (trinta) dias após a vigência do Contrato, conforme as 

condições estabelecidas. 

 
 
 

Local, ……….. de ................................... de 2022. 
 
 
 
 

Assinatura do representante do Banco 

Nome por extenso 
 
 

 
TESTEMUNHA: 

 
 
 

Nome: 

CPF.: 

ANEXO II DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº......../........ 
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